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Este relatório, preparado por uma equipe 
do Instituto do Homem e Meio Ambien-
te da Amazônia (Imazon), visou atender a 

demanda do Ibama para sobre as estimativas dos 
riscos de desmatamento associados à implantação 
da Usina Hidrelétrica (UHE) de Belo Monte na 
região de Altamira, estado do Pará. Em seu Pare-
cer nº 06/2010 (Ibama, 2010), de 26 de janeiro de 
2010, o Ibama demandou que o empreendedor 
apresentasse projeções da escala e da distribuição 
do risco de desmatamento e propostas de medidas 
para mitigar tal risco. Para atender a esta demanda 
a empresa Leme Engenharia LTDA contratou o 
Imazon para estimar os riscos do desmatamento.

Para responder a essas demandas, primei-
ramente foi projetada a taxa provável de desma-
tamento até 2031 (20 anos em relação a 2011) 
considerando cenários sem e com a UHE. Os ce-
nários foram desenhados variando pressupostos 
sobre a tendência de desmatamento recente (taxa 
alta no período 2000-2005 e taxa menor entre 
2006-2009), projeções de imigração alta e atenu-
ada com o projeto. 

Depois, projetou-se a distribuição espacial 
do risco de desmatamento usando o modelador de 
mudança da cobertura do solo disponível no pro-
grama Idrisi Taiga. Testaram-se 12 variáveis que 
poderiam explicar a distribuição do desmatamen-
to na região de análise entre 2004 e 2006. Foram 
selecionadas as sete que, combinadas, resultaram 
em uma maior acurácia do modelo (83%) para 
projetar o desmatamento que ocorreu em 2008. 
As variáveis selecionadas incluíram a distância até 
as estradas, a probabilidade de desmatamento em 
assentamentos do Incra e em Áreas Protegidas, a 
pluviosidade média, entre outras. Para projetar a 
distribuição espacial do risco de desmatamento, 
multiplicou-se o mapa de risco projetado para 
2008 por fatores que poderiam incentivar ou li-

 RESUMO

mitar o desmatamento até 2031. Entre os incen-
tivos foram incluídos o efeito da população na 
taxa projetada de desmatamento e a abertura de 
estradas em torno da área de instalação da UHE. 
Como fatores limitantes considerou-se a criação 
de Áreas Protegidas propostas pelo Serviço Flo-
restal Brasileiro (SFB), pelo Projeto Básico Am-
biental (PBA) e pelo presente trabalho.

Combinando a tendência do desmatamen-
to mais baixa do período 2006-2009 com as pro-
jeções de população com o projeto, foi projeta-
do que seriam desmatados em torno de 800 km2 
adicionais em 20 anos. Já considerando a tendên-
cia do desmatamento mais elevada do período 
2000-2005, projetou-se que seriam desmatados 
de 4.408 km2 a 5.316 km2 adicionais, dependendo 
do nível de imigração.

Para mitigar o risco de desmatamento, 
considerou-se a criação e implementação de Áre-
as Protegidas propostas (14.608 km2), o reforço 
da fiscalização e do licenciamento ambiental de 
imóveis rurais. Contabilizou-se a mitigação do 
risco de desmatamento da criação de Áreas Pro-
tegidas usando duas abordagens. Na primeira, foi 
considerada apenas a mitigação das áreas propos-
tas pelo PBA (1.023 km2) e por este estudo (241 
km2). Neste caso, assumiu-se que estas áreas só 
seriam criadas nos cenários com a UHE. Na se-
gunda, considerou-se que a mitigação envolveria 
também a criação das Florestas Nacionais (Flo-
nas) propostas pelo SFB. Neste caso, assumiu-se 
que a criação destas áreas ocorreria no contexto 
do projeto com apoio substancial do empreende-
dor para a implementação das mesmas. 

O desmatamento evitado pela criação das 
áreas propostas seria de 785 km2 no cenário de 
tendência alta da taxa de desmatamento (padrão 
2000-2005). Isto equivaleria a 15% do total do 
desmatamento adicional da UHE com imigração 
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alta e taxa de desmatamento alta. A contabilização 
da criação das duas Flonas propostas pelo SFB 
(13.345 km2) neste cenário evitaria 3.401 km2 de 
desmatamento (ou 64% do impacto do projeto). 
Assim, a criação das áreas propostas pelo PBA, 
pelo presente estudo e pelo SFB evitaria 4.187 
km2 de desmatamento ou 79% da área sob risco 
indireto derivado do projeto.

No cenário de tendência de desmatamento 
mais baixo (2006-2009), as áreas propostas pelo 
PBA e por este estudo reduziriam 685 km2 de 
desmatamento (72% da área desmatada projetada 
com a UHE e imigração alta). A soma do desma-
tamento evitado por estas propostas e pelas Flo-
nas propostas pelo SFB (2.549 km2) seria 3.184 
km2. Portanto, o desmatamento evitado neste 
cenário equivaleria a 3,6 vezes a área de risco adi-
cional do projeto considerando uma tendência de 
desmatamento mais baixa. A área mitigada seria 
maior do que o risco adicional do projeto porque 
neste cenário considerou-se que as Flonas só se-
riam criadas no contexto da instalação da UHE. 
Portanto, a criação das áreas mitigaria parte do 
desmatamento que ocorreria no cenário sem a 
UHE.

O potencial de mitigação das Áreas Pro-
tegidas só seria efetivo se não ocorresse deslo-
camento do desmatamento evitado nessas áreas 
para os imóveis privados. Assim, seria necessário 
também aumentar a eficácia e o volume de fisca-
lização ambiental das áreas privadas. Para isso se-
ria necessário aumentar a cobrança das multas já 
aplicadas além de manter o embargo econômico 
de áreas desmatadas ilegalmente. Portanto, suge-
riu-se que o empreendedor deveria alocar recur-
sos para os custos operacionais dessas atividades. 

Se a eficácia da aplicação das penas não aumen-
tasse, seria necessário um grande investimento 
no aumento da fiscalização. De fato, estimou-se 
que seria necessário dobrar o número de imóveis 
embargados e triplicar o valor de multas emitidas 
para manter a taxa de desmatamento pelo menos 
igual à situação sem o projeto.

A terceira opção para mitigação seria avan-
çar no licenciamento ambiental. Cerca de três 
quartos dos imóveis rurais da região estão fora 
do Cadastro Ambiental Rural (CAR). Há opor-
tunidades para reforçar o cadastramento e li-
cenciamento já que os principais municípios do 
entorno do projeto da UHE assinaram o Termo 
de Ajustamento de Conduta com o Ministério 
Público se comprometendo a apoiar o cadastra-
mento. Por exemplo, o empreendedor poderia 
apoiar as prefeituras para montarem equipes para 
recepcionar informações sobre alertas de desma-
tamento e para encaminhar a responsabilização 
de infratores ao Ibama ou à Secretaria Estadual 
de Meio Ambiente (Sema), como tem feito com 
sucesso a Prefeitura de Paragominas, no leste do 
Pará.

Apesar da viabilidade técnica da mitigação, 
há incerteza sobre a capacidade operacional e po-
lítica de aumentar tão rapidamente e sustentar o 
controle ambiental na região. A garantia da mi-
tigação dependeria de um comprometimento de 
longo prazo tanto do empreendedor quanto das 
várias instituições públicas envolvidas.

Na seção final discutem-se as limitações e 
incertezas da modelagem e suas implicações para 
a mitigação. Considera-se que as sugestões para 
lidar com os riscos de desmatamento são robustas 
apesar dessas limitações. 
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Este relatório foi preparado por uma equipe 
do Instituto do Homem e Meio Ambiente 
da Amazônia para atender a demanda do 

Ibama (Instituto Brasileiro de Recursos Naturais 
Renováveis) sobre as estimativas dos riscos de 
desmatamento indiretos associados à implanta-
ção da Usina Hidrelétrica (UHE) de Belo Monte 
na região de Altamira, no Pará. Em 1º de feve-
reiro de 2010, o Ibama emitiu a licença prévia nº 
342/2010 atestando a viabilidade ambiental da 
construção desta UHE. Entretanto, estabeleceu 
uma série de condicionantes que deveriam ser 
atendidas para a emissão da Licença de Instalação 
(LI). O empreendedor responsável pela constru-
ção da UHE1 deveria apresentar estudos e pro-
gramas adicionais, inclusive a análise sobre os 
riscos de desmatamento indireto e como mitigá-
los. Para atender a esta demanda a empresa Leme 
Engenharia LTDA (que coordenou os estudos 
ambientais para o empreendedor – Consórcio 
Norte Energia) contratou o Imazon para estimar 
os riscos do desmatamento.

O desmatamento direto relacionado à 
UHE inclui a abertura de áreas para a construção 
da infraestrutura do projeto (estradas, canteiro de 
obras, acampamentos, área para estoques de solo 
etc.) e para o reservatório de água. O construtor 
da UHE deve compensar a área desmatada por 
meio de medidas previstas em um plano de com-
pensação ambiental. O desmatamento indireto, 
objeto deste relatório, é aquele que pode resultar 
do aumento da atividade econômica em torno da 
região de instalação da UHE. Por exemplo, o au-

 APRESENTAÇÃO

mento de imigrantes para trabalhar na obra e para 
aproveitar outras oportunidades econômicas sur-
gidas a partir da construção da UHE aumenta a 
demanda local por produtos agropecuários. Para 
atender a esta demanda, os produtores rurais (an-
tigos e imigrantes) podem aumentar a produção 
por meio do aumento de produtividade das áreas 
já desmatadas e/ou por meio do desmatamento 
de novas áreas2. 

Em janeiro de 2010, o Ibama demandou 
projeções sobre a extensão e distribuição do risco 
de desmatamento indireto na Área de Influência 
Indireta (AII) do projeto e propostas de medidas 
para mitigar o risco (Ibama, 2010). Especifica-
mente, o Ibama exigiu: “análises de cenários fu-
turos, com e sem barramento, modelando fluxos 
migratórios, níveis e tipos de ocupação, aumento 
da demanda por recursos naturais, entre outros, 
e com base nisto apresentar previsões para o des-
matamento na região para as próximas décadas; 
que a área desmatada seja especializada nos mu-
nicípios da AII do empreendimento; e que as me-
didas mitigadoras propostas para o empreendi-
mento sejam direcionadas a cada local, conforme 
os diferentes eixos de evolução do desmatamento 
identificados.”

Para atingir as demandas do Ibama, a equi-
pe do Imazon realizou as seguintes atividades: i) 
estabeleceu-se a região de análise do risco de des-
matamento; ii) estimou-se a área total sob risco 
de desmatamento em 20 anos em cenários sem e 
com a UHE; iii) projetou-se a distribuição geo-
gráfica do risco de desmatamento de acordo com 

1 Depois da emissão da licença, em 20 de abril de 2010, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) realizou o leilão 
de energia da UHE Belo Monte, vencido pelo Consórcio Norte Energia. O processo de licença ambiental da UHE Belo 
Monte é registrado no Ibama, sob número 021001.001848/2006-75.
2 Ressalta-se que o desmatamento indireto inclui também aqueles realizados por especuladores para demarcar preventiva-
mente a posse de terras públicas com o objetivo de lucrar posteriormente por meio do cultivo da área ou por meio da venda 
das terras (Margulis, 2003).
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as mudanças de fatores críticos como o aumento 
populacional e a criação de Áreas Protegidas; e 
iv) analisaram-se opções de mitigação do risco de 
desmatamento. 

Este relatório é composto de sete seções. As 
duas primeiras após a apresentação revisam o co-
nhecimento sobre as causas do desmatamento e 
as lições sobre como controlá-lo. Esta revisão será 
usada na modelagem do risco de desmatamento 
bem como para sugerir e avaliar as propostas de 
mitigação. A terceira seção descreve as propostas 
de mitigação do empreendedor e outras como o 
Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável 
do Xingu (PDRS), preparada pelos governos fe-
deral e do Pará. Os métodos e variáveis utilizados 
nas projeções são descritos na seção 4. Na seção 
5 apresentam-se os resultados da estimativa da 
taxa e da distribuição do risco de desmatamento. 
A seção 6 é dedicada às sugestões para mitigar o 

risco do desmatamento. Nesta seção também são 
discutidos os desafios e incertezas sobre a viabi-
lidade operacional e política de mitigar o desma-
tamento. A seção 7 discute as limitações da mo-
delagem e suas implicações para a gestão do risco 
de desmatamento. As seções seguintes incluem 
as referências bibliográficas e vários anexos com 
informações adicionais que são referenciadas no 
corpo principal do relatório.

O Ibama disponibilizou o relatório original 
preparado pelo Imazon em seu sítio eletrônico 
na seção referente ao licenciamento da UHE. O 
endereço do documento é: http://bit.ly/qIOgx3. 
Este documento contém pequenas alterações 
(ordem de parágrafos na seção 6) em relação ao 
relatório original para aumentar a sua clareza.

A equipe do Imazon agradece à equipe da 
Leme Engenharia LTDA pelos comentários ofe-
recidos durante a preparação deste relatório.



R i s c o  d e  d e s m ata m e n t o  a s s o c i a d o    13
                   à  h i d R e l é t R i c a  d e  b e l o  m o n t e

O desmatamento é um fenômeno com-
plexo, associado a diversos fatores que 
variam espacialmente e temporalmen-

te, conforme demonstram alguns estudos resumi-
dos no QUADRO 1-1. O risco de desmatamento 
de uma dada área é o resultado da combinação de 
fatores ligados a ameaças, exposição e vulnerabi-
lidade da floresta. O risco refere-se à probabilida-
de e magnitude do desmatamento uma vez que 
uma floresta seja exposta à ameaça (por exemplo, 
agricultores dispostos a desmatar para satisfazer 
o mercado). A probabilidade e grau do desmata-
mento dependem da vulnerabilidade da floresta, 
que é relacionada a condições biofísicas como o 
tipo de solo e da efetividade da proteção legal (por 
exemplo, as Áreas Protegidas e o Código Flores-
tal), entre outros. 

Desde o final dos anos 1960, o risco do 
desmatamento na Amazônia tem oscilado em 
virtude das mudanças em políticas públicas, de-
mográficas e do mercado. Inicialmente, as políti-
cas públicas predominantemente favoreceram o 
desmatamento como parte de um grande objeti-
vo geopolítico: a ocupação da Amazônia. A partir 
do fim da década de 1980, houve uma combina-
ção de políticas a favor e contra o desmatamento. 
Só recentemente o governo começou a aplicar 

 1.OS FATORES QUE AFETAM O RISCO DE 
DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA

políticas mais consistentes e abrangentes contra 
o desmatamento uma vez que o corte de florestas 
passou a ser visto como destrutivo, conectado a 
riscos ambientais (mudanças climáticas), e como 
uma barreira para outras oportunidades econô-
micas, tais como a expansão das exportações de 
etanol (Barreto & Silva, 2010). 

A seguir um resumo dos principais fato-
res que têm sido associados ao desmatamento 
na Amazônia desde o início da intensificação da 
colonização por meio de políticas públicas até 
recentemente, conforme os trabalhos citados no 
QUADRO 1-2.

População: Pesquisas têm demonstrado 
que o aumento da população tem sido forte-
mente associado ao crescimento da área des-
matada na Amazônia (QUADRO 1-2). O 
GRÁFICO 1-1 mostra que o crescimento po-
pulacional tem sido fortemente associado à área 
total desmatada na região. Além disso, Prates 
(2008) mostrou que a população foi o fator 
mais significativo associado ao desmatamento 
na região em análise do período 2002-2007. Na 
seção 4.2.2 analisar-se-á mais detalhadamente a 
relação entre população e área desmatada e sua 
aplicação nesta análise.
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GRÁFICO 1-1
Área desmatada total em função da população total da Amazônia entre 2000 e 2009

Fonte: Km2 desmatamento (Inpe); Habitantes (IBGE, vários anos).

Renda: Estudos demonstram que o aumen-
to de renda na Amazônia está associado a maiores 
áreas desmatadas, seja considerando o PIB per ca-
pita ou a renda municipal. 

Preço de mercadorias agrícolas: Estudos 
têm demonstrado a influência do preço de mer-
cadorias agrícolas de duas maneiras. Primeiro, 
o preço recebido pelos produtores na porteira 
da fazenda tem sido altamente correlacionado 
com a distribuição geográfica do desmatamen-
to. Como este preço depende em grande parte 
da infraestrutura, ele é altamente ligado à exis-
tência e condições de estradas. Ao mesmo tem-
po, a variação anual de preços de gado e soja foi 
fortemente associada à variação anual da taxa de 
desmatamento até recentemente (Barreto, Pe-
reira & Arima, 2008). Entretanto, desde 2008, o 
desmatamento continuou a cair ou ficou estável 
apesar do aumento dos preços de mercadorias 
agrícolas. Isto indica que o reforço do controle 
ambiental governamental e boicotes do mercado 

têm contribuído para reduzir o desmatamento, 
como será detalhado na seção 2. A região do en-
torno do projeto da UHE é também suscetível a 
influência dos preços já que a produção pecuária 
tem sido um importante vetor do desmatamen-
to (Ver ANEXO 1).

Estradas: O desmatamento tem sido con-
centrado ao longo das estradas conforme de-
monstram a FIGURA 1-1 e estudos que mos-
tram a relação espacial entre essas variáveis. As 
estradas reduzem os custos de transporte, o que 
favorece os investimentos agropecuários e tam-
bém atraem imigrantes que buscam se apossar 
de terras públicas por meio do desmatamento 
especulativo (Margulis, 2003); ou seja, a pessoa 
desmata mesmo que não obtenha lucro imediato 
confiante de que a agropecuária será viável quan-
do a infraestrutura melhorar. As estradas podem 
ser abertas tanto pelo governo quanto informal-
mente por agentes privados como madeireiros e 
garimpeiros. 
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Crédito rural: O crédito rural tem favo-
recido o desmatamento desde a década de 1970 
quando o governo oferecia crédito subsidiado 
diretamente para o corte de florestas e ainda re-
centemente apesar da proibição de crédito para 
desmatar (Silva, 2009; Prates, 2008). O desmata-
mento mais elevado em imóveis ou municípios 
com mais crédito indica que os bancos possuem 
sistemas de controle ineficazes ou que eles con-
fiam no controle falho dos órgãos ambientais.

Assentamentos de reforma agrária: Estudos 
têm revelado que a taxa de desmatamento tende 
a ser maior em assentamentos de reforma agrária 
ou em municípios com concentração mais alta de 
assentamentos. Os assentamentos se constituem 
uma ameaça adicional seja por que recebem cré-
ditos com subsídios mais elevados (Barreto, Pe-
reira e Arima, 2008) e, assim, tornam a produção 
mais atrativa do que o normal, ou porque são me-
nos sujeitos a medidas de controle – por exemplo, 
nos últimos anos a fiscalização tem se concentra-
do nos grandes imóveis e também a restrição ao 
crédito, imposta a partir de 2008, excetuou os 
clientes do Programa Nacional de Agricultura 
Familiar (Pronaf).

Histórico de ocupação e estoque de florestas: 
Estudos revelam que o histórico de ocupação de 
uma região está associado à distribuição e inten-
sidade do desmatamento presente. Por exemplo, 
quanto maior a proporção do desmatamento no 
município menor o desmatamento no futuro. 
Esta variável indica que à medida que o desma-
tamento avança, reduz o estoque de terras flo-
restadas adequadas para ocupação agropecuária; 
ou seja, diminui a área de florestas vulneráveis 
ao desmatamento (por exemplo, restam apenas 
solos menos férteis ou com relevo inadequado). 
Por outro lado, o desmatamento de uma área é 
maior quanto maior o crescimento do desmata-
mento em áreas vizinhas. 

 Fatores limitantes do solo e pluviosidade: 
Fatores biofísicos influenciam a vulnerabilidade 
de uma determinada área ao desmatamento. Es-
tudos na região revelam que quanto maior a plu-
viosidade menor o risco de fogo e desmatamento 
e que alguns fatores limitantes do solo, como bai-
xa permeabilidade, também reduzem o risco. 

Áreas Protegidas (AP): Vários estudos têm 
demonstrado que o risco de desmatamento em 
Áreas Protegidas na Amazônia (Terras Indígenas 
e Unidades de Conservação) é menor do que nas 
áreas não protegidas mesmo descontando-se a 
influência de outros fatores como distância para 
estradas. Entretanto, algumas Áreas Protegidas 
têm sido mais vulneráveis visto que foram cria-
das em áreas onde já existia algum tipo de ocupa-
ção informal ou ilegal. Por outro lado, o sucesso 
das Áreas Protegidas contra o desmatamento tem 
levado a iniciativas para reduzir o tamanho, ex-
tinguir ou reduzir o grau de proteção de algumas 
unidades. Araújo e Barreto (Araújo & Barreto, 
2010) avaliaram 37 medidas (projetos de leis e 
ações judiciais) deste tipo, iniciadas entre 1992 e 
2009, que visavam alterar 250.169 km2 de Áreas 
Protegidas. Até julho de 2010, resultaram na reti-
rada da proteção legal de 49.506 km2 (supressão) 
e outros 86.538 km2 seguiam ameaçados (ou seja, 
em indefinição).

Controle ambiental: Áreas com maior in-
tensidade de fiscalização ambiental tendem a ser 
menos vulneráveis ao desmatamento. Além disso, 
mudanças de abordagem têm tornado o controle 
ambiental mais eficaz. Entre as mudanças recen-
tes mais relevantes estão o embargo econômico 
de áreas desmatadas ilegalmente e a restrição do 
crédito para imóveis acima de quatro módulos 
fiscais que não iniciaram a regularização ambien-
tal (Ver Barreto e Silva, 2010). Ver na seção 2 de-
talhes sobre os avanços e limitações do controle 
ambiental recentemente.
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QUADRO 1-1
Fatores associados ao risco de desmatamento na Amazônia de acordo com várias fontes

Fatores Tipo de variável

Impacto no risco 
de desmatamento 
(+ aumenta, - di-

minui)

Período de 
análise Referências

População

População total e rural, 
mudança no tamanho da 
população

+
1975-1985 Andersen, 1996

2002-2004 Prates, 2008

Distância para grandes 
centros consumidores - 2002-2007 Silva, 2009

Renda municipal + 2002-2004 Prates, 2008

PIB per capita % mudança do PIB + 1975-1985 Andersen, 1996

Preço de
mercadorias
agrícolas

Preços anuais de soja, 
gado

+

1995-20073 Barreto, Pereira & 
Arima, 2008

Preço recebido pelos 
produtores na porteira da 
fazenda

2002-2007 Silva, 2009

Índice de preço de agri-
cultura temporária e per-
manente e preço de soja

2002-2008 Prates, 2008

Crédito rural Valor +

1975-1985 Andersen, 1996

2002-2007 Silva, 2009

2002-2004 Prates, 2008

1996 Wood  et al., 2003

Estradas

Gastos em transporte + 2002-2008 Prates, 2008

Extensão de estradas no 
município + 1975-1985 Andersen, 1996

Proximidade de estradas + 2001
Arima, Simmons, 
Walker & Cochra-
ne, 2007

Nível inicial de 
desmatamento no 
município

Quanto maior o ní-
vel, menor o desma-

tamento
1975-1985 Andersen, 1996

Proximidade de 
desmatamentos 
anteriores

Nível de desmatamento 
em municípios vizinhos + 1975-1985 Andersen, 1996

Proximidade de área des-
matada em 1991 + 2001

Arima, Simmons, 
Walker & Cochra-
ne, 2007

Crescimento do 
desmatamento 
em municípios 
vizinhos

+ 1975-1985 Andersen, 1996

3 Aumento de preço em um ano associado com aumento do desmatamento no ano seguinte.

 continua
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Fatores Tipo de variável

Impacto no risco 
de desmatamento 
(+ aumenta, - di-

minui)

Período de 
análise Referências

Assentamentos de 
reforma agrária

% do município em as-
sentamentos + 2002-2007 Silva, 2009

Taxa de desmatamento 
em assentamentos + 1997-2004 Brandão & Souza 

Jr., 2006

Áreas Protegidas

Probabilidade de fogo 
dentro e fora de Áreas 
Protegidas

-

2001
Arima, Simmons, 
Walker & Cochra-
ne, 2007

Desmatamento antes e 
depois da criação de Áreas 
Protegidas; Desmatamen-
to dentro e fora de Áreas 
Protegidas

1997-2008 Soares-Filho  et 
al., 2010

% do município em Áreas 
Protegidas 2002-2007 Silva, 2009

Fatores limitantes 
do solo

Probabilidade de fogo de 
acordo com tipos de fato-
res limitantes do solo

Alguns fatores redu-
zem a vulnerabilida-
de de desmatamento

2001
Arima, Simmons, 
Walker & Cochra-
ne, 2007

Pluviosidade

Probabilidade de fogo de 
acordo com média anual 
de pluviosidade

Pluviosidade exces-
siva reduz vulnera-
bilidade de desmata-
mento

2001
Arima, Simmons, 
Walker & Cochra-
ne, 2007

Pluviosidade x área des-
matada 1995-1996 Chomitz & Tho-

mas 2001

Fiscalização
ambiental

Número de multas divi-
dido pela área desmatada 
no município

- 2002-2007 Silva, 2009

Área desmatada em muni-
cípios foco da fiscalização 
x outros municípios

Barreto, Arima & 
Salomão, 2009

 continuação do quadro 1-1
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Nesta seção resume-se o histórico recen-
te do desmatamento na Amazônia e na 
região de análise como base para a pro-

jeção e para as propostas de mitigação que serão 
apresentadas posteriormente.

Desde o fim de 2007, políticas públicas e 
campanhas ambientais levaram a uma queda de 
55% na taxa de desmatamento (6.454 km2 em 

 2. AVANÇOS E LIMITAÇÕES NO CONTROLE 
DO DESMATAMENTO

2010 comparado com 11.633 em 2007) que che-
gou a menor taxa absoluta desde o início do mo-
nitoramento anual em 19884. A queda ocorreu 
mesmo em um período de aumento de preços de 
soja e gado, que tradicionalmente estiveram as-
sociados ao aumento do desmatamento (GRÁFI-
CO 2-1). Assim, estas medidas recentes revelam 
que é possível controlar o desmatamento.

4 Dados de desmatamento do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe, 2010).

GRÁFICO 2-1
Evolução das taxas de desmatamento e de índices de preços de soja e gado

Fonte: Barreto e Silva (2010).
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• 2.1 A Combinação de Políticas Contra o Desmatamento

Em dezembro de 2007, o sistema de de-
tecção mensal de desmatamento do Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (Inpe) mostrou que 
em novembro do mesmo ano o desmatamento 
havia dobrado se comparado ao mesmo período 
do ano anterior. Esse aumento acentuado do des-
matamento coincidiu com o aumento dos preços 
das mercadorias agrícolas. Os órgãos oficiais de 
meio ambiente preocuparam-se com a possibili-
dade de retorno do desmatamento descontrolado 
por causa de projeções de aumento significativo 
nos preços das mercadorias agrícolas naquela 
época. Para evitar isto, em dezembro de 2007, o 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) conven-
ceu o Presidente da República a lançar o mais 
abrangente plano contra o desmatamento até en-
tão (Leão, 2007), incluindo as seguintes ações. 

Inspeções de campo mais intensivas e foca-
das: O governo priorizou a inspecção de campo 
no combate ao desmatamento em 36 municípios 
(de 760) responsáveis por 50% do desmatamento 
total da Amazônia. As operações de campo, que 
começaram em março de 2008, resultaram em 
multas, confisco de equipamentos e de bens as-
sociados a crimes ambientais e embargos de áreas 
desmatadas. Uma das primeiras operações envol-
veu a apreensão de cerca de 20 mil metros cú-
bicos de madeira ilegal em Tailândia, município 
do leste do Pará. Em 2008, o governo federal au-
mentou o número de áreas embargadas e os bens 
confiscados em 53% nos 36 municípios críticos 
em relação a 20075, enquanto que nos outros mu-

nicípios o aumento da repressão foi equivalente a 
11%. A operação mais espetacular aconteceu em 
junho de 2008, quando pela primeira vez o go-
verno federal apreendeu 3 mil cabeças de gado 
em uma Estação Ecológica no Pará. Dois meses 
depois, o governo leiloou o gado (Barreto & Da-
niel, 2009).

Embargo econômico das áreas ilegalmente 
desmatadas e responsabilização da cadeia produ-
tiva: Os analistas ambientais do Ibama passaram 
a embargar as áreas ilegalmente desmatadas au-
tuadas e não apenas multá-las como faziam em 
muitos casos no passado. Os infratores ficavam 
proibidos de vender os produtos originários de 
áreas desmatadas ilegalmente. Os fiscais também 
geraram um mapa da área embargada e, posterior-
mente, o publicaram na internet.6 Os compra-
dores dos produtos dessas áreas - por exemplo, 
frigoríficos - tornaram-se passíveis de sanções 
contra os crimes ambientais (Brasil, 2007).

Restrição de crédito a proprietários rurais 
violadores da legislação ambiental e fundiária: Em 
fevereiro de 2008, o Conselho Monetário Nacio-
nal emitiu uma norma que exige dos bancos pú-
blicos e privados a interrupção do fornecimento 
de crédito rural a agricultores não cumpridores da 
legislação ambiental e fundiária. A partir de julho 
de 2008, antes de conceder crédito a propriedades 
rurais a partir de 400 hectares, os bancos começa-
ram a requerer a comprovação de que seus pro-
prietários haviam iniciado os procedimentos para 

5 Estimativa realizada pelos autores com dados fornecidos pelo Ibama.
6 A lista está disponível em: http://siscom.ibama.gov.br/geo_sicafi/
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7 Bertin, kaiapós, Minerva e Coopermeat foram os primeiros frigoríficos a assinar o TAC junto à Federação da Agricultura 
e Pecuária do Pará (Faepa). Ver documentos completos em: <http://tinyurl.com/y9fyny2>.
8 Consulta das listas nos endereços eletrônicos do Ibama e Ministério do Trabalho, respectivamente: <http://siscom.ibama.
gov.br/geo_sicafi/> e <http://www.mte.gov.br/trab_escravo/default.asp>.
9 O zoneamento define regras sobre a recuperação da Reserva Legal, onde seria de 50% ou de 80% da propriedade, escla-
recendo a cobrança pelo cumprimento do Código Florestal e facilitando o licenciamento ambiental e monitoramento. Os 
únicos estados que concluíram o ZEE na Amazônia foram Rondônia e Acre.

a obtenção de um título de propriedade válido e 
uma licença ambiental (Brasil, 2008). O primei-
ro passo nessa direção seria registrar o imóvel no 
Cadastro Ambiental Rural (CAR).

Barreto, Arima & Salomão (2009) consta-
taram que por causa dessas novas abordagens a 

redução do desmatamento foi mais significativa 
nos 36 municípios foco da fiscalização no campo 
do que nos outros municípios. Além disso, ve-
rificaram que a redução do desmatamento havia 
começado antes da crise financeira internacional 
que explodiu em setembro de 2008. 

• 2.2 Ação do Ministério Público Federal contra a Pecuária Ilegal

Em 2009, o Ministério Público Federal 
(MPF) iniciou ações contra a pecuária ilegal no 
Pará que resultaram em avanços e ao mesmo tem-
po revelam a fragilidade dos governos estaduais e 
municipais para reforçar a gestão ambiental.

Baseado nas ações de embargo realizadas 
pelo Ibama, o MPF propôs ações judiciais contra 
21 fazendas (20 por desmatamento ilegal e uma 
por situar-se em Terra Indígena) e 13 frigoríficos 
que adquiriram gado dessas fazendas. Ademais, 
o MPF recomendou a 69 empresas consumido-
ras de produtos oriundos desses frigoríficos que 
deixassem de adquiri-los para evitar outras ações. 
Em menos de um mês do início da ação do MPF 
e de uma campanha do Greenpeace contra a pe-
cuária ilegal, 35 redes varejistas e indústrias sus-
penderam contratos com os frigoríficos envolvi-
dos na ação. 

Para evitar a continuação das ações legais e 
para voltar a operar, em agosto de 2009 três frigo-
ríficos e o representante dos pecuaristas assinaram 
com o MPF um Termo de Ajustamento de Con-
duta (TAC) com compromissos de regularização 

ambiental e fundiária do setor7 . Os frigoríficos se 
comprometeram, a partir da data de assinatura do 
TAC, a não adquirir gado de fazendas inseridas 
nas listas de áreas embargadas do Ibama e de tra-
balho escravo do Ministério do Trabalho8, ou que 
realizarem novos desmatamentos nos próximos 
dois anos. Os frigoríficos se comprometeram 
também, a partir de janeiro de 2010, a só com-
prar gado de fornecedores que apresentassem o 
comprovante de solicitação do CAR da Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente (Sema) do Estado do 
Pará e que a partir de julho de 2010 apresentas-
sem o pedido de licenciamento ambiental junto 
à Sema. Inicialmente, os produtores teriam até 
julho de 2011 para apresentar a licença ambiental 
final (LAR) e, até agosto de 2014 para concluir a 
regularização fundiária de suas fazendas.

O governo do Pará também assinou um 
TAC para implementação de políticas públicas de 
apoio à regularização e ordenamento fundiário, 
incluindo a conclusão do Zoneamento Ecológi-
co-Econômico (ZEE)9. Além disso, o governo se 
comprometeu a elaborar, em seis meses, o termo 
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de referência para a auditoria independente para 
verificação dos termos do TAC (o qual depende 
de aprovação pelo MPF) e a disponibilizar até R$ 
5 milhões por ano para fazer as auditorias.

Para cumprir o TAC, os frigoríficos e ex-
portadores de boi vivo passaram a cobrar o CAR 
dos seus fornecedores. Como resultado, o núme-
ro de imóveis registrados no CAR cresceu de cer-
ca de 400 antes de junho de 2009 para cerca de 30 
mil em 4 de fevereiro de 201110. Destes, cerca de 
um quarto são na região de influência do projeto 
da UHE de Belo Monte (Ver detalhes na seção 
6.2.2). Entretanto, poucos produtores do Estado 
protocolaram na Sema os pedidos para a obten-
ção da LAR no prazo estabelecido. Alguns líderes 
do setor rural argumentaram com o MPF que 
as barreiras para cumprir os requisitos da LAR 
incluíam a falta de títulos das terras e incertezas 
sobre as regras ambientais (por exemplo, qual o 
% de Reserva Legal a considerar na proposta de 
recomposição ambiental?)11. 

Em resposta, o MPF propôs aos municípios 
um acordo pelo desmatamento zero em compen-
sação para a ampliação do prazo para os pecuaris-
tas pedirem a LAR. Nos municípios que assinas-
sem o acordo, os prazos para protocolamento do 
pedido de LAR seriam: 30/06/2011 para imóveis 
iguais ou maiores que 3.000 ha; 31/12/2011 para 
imóveis acima de 500 ha e menores que 3.000 ha; 
e 30/06/2012 para imóveis menores de 500 ha. 

Em contrapartida à extensão de prazo para a LAR, 
as prefeituras deveriam celebrar um pacto com a 
sociedade civil pelo combate e controle do des-
matamento similar ao que foi realizado em Pa-
ragominas, no leste do Pará. Naquele município, 
um pacto contribuiu para a redução de 65% da 
taxa de desmatamento entre 2008 e 2009 (de 61 
km2 para 21 km2), o atingimento de 80% da área 
do município no CAR (Prefeitura de Paragomi-
nas, s/d). Assim, o MMA excluiu o município da 
lista de maiores desmatadores, situação única en-
tre os 36 que foram inicialmente listados.

Para atingir as metas, a Prefeitura de Para-
gominas usou dados mensais de alerta de desma-
tamento disponibilizados pelo Imazon para fisca-
lizar o desmatamento ilegal e para iniciar medidas 
de responsabilização dos infratores. Ao mesmo 
tempo, o Sindicato de Produtores Rurais (SPR) 
instalou um escritório de apoio para o cadastra-
mento dos imóveis rurais com apoio da organiza-
ção The Nature Conservancy (TNC). 

Da mesma forma que em Paragominas, o 
pacto proposto pelo MPF deverá envolver a par-
ticipação do Legislativo e de entidades que re-
presentam o setor econômico, como sindicatos 
patronais e de trabalhadores de cada município. 
Os municípios também deverão ter 80% de seu 
território – excluindo-se Áreas Protegidas – no 
CAR até 03/03/2011. Além disso, o município 
não poderá estar na lista do Ibama de municípios 

10 Informação coletada no portal de monitoramento da Sema: http://monitoramento.sema.pa.gov.br/simlam/
11 O percentual da Reserva Legal a ser utilizado para fins de recomposição depende da aprovação do ZEE. O ZEE pode 
estabelecer que seja 50% nas áreas adequadas para uso agropecuário.
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que mais desmatam ou, se já estiver, deverá pro-
videnciar sua exclusão no prazo de um ano. Ade-
mais, deverá manter o controle do desmatamento 
em níveis inferiores a 40 km2 por ano, contado de 
agosto de 2010 a julho de 2011 e assim sucessi-
vamente.

Os municípios terão até 1º de março de 
2011 para aderir ao pacto. Nos municípios que 
não aderirem, permanecerão válidos os prazos já 
definidos com os frigoríficos, ou seja, só pode co-
mercializar gado quem já pediu a LAR. Dentre os 
municípios da área de influência do projeto Belo 
Monte, dez aderiram ao acordo até 28/01/2011, 
representados pelo prefeito de Anapu, Francisco 
de Assis dos Santos Sousa, que assinou um TAC 
pelo seu município e outro pela Associação dos 
Municípios do Consórcio Belo Monte. Assim, 
até 7 de fevereiro, Melgaço, Novo Repartimento, 
Portel e Prainha não haviam assinado o acordo.

Um secretário de governo do Pará, que par-
ticipou das negociações para a assinatura do TAC 
dos municípios, informou que muitos prefeitos 
resistiram a assinar o acordo pela incapacidade de 
executá-lo12. Para convencê-los, o novo governo 
do Estado prometeu apoiar sua execução. De fato, 
o novo governo que tomou posse em janeiro de 
2011 assinou um novo TAC se comprometendo 
a apoiar os municípios nos acordos que assinaram 
com o MPF. Entretanto, até agora o próprio Go-

verno do Estado cumpriu parcialmente o acordo. 
Por exemplo, pelo acordo inicial o governo já 
deveria ter contratado a auditoria independente 
sobre a execução do TAC. Porém, o edital lança-
do pela Sema em Dezembro de 2010 foi anulado 
por conter vários erros. A auditoria da execução 
do TAC seria realizada no segundo semestre de 
2011.

Em resumo, o desenrolar deste caso revela 
as seguintes lições:

 A responsabilização dos compradores de pro-
dutos de origem ilegal acelerou o esforço para 
a regularização ambiental em todo o Estado, 
especialmente o registro no CAR. 

 Em Paragominas, a combinação de vonta-
de política local com auxílio técnico e apoio 
financeiro ágeis permitiu que o município 
reduzisse rapidamente o desmatamento e 
atingisse um nível relativamente elevado de 
cadastramento ambiental.

 Mesmo com a pressão dos compradores, a 
conclusão do licenciamento rural (a obtenção 
da LAR) quase não avançou dadas as incerte-
zas sobre a regularização fundiária e sobre a 
proporção do imóvel que deverá ser conside-
rado para a recuperação da Reserva Legal. 

12 Comunicação pessoal a um dos autores deste relatório de um dos Secretários Estaduais do Pará em 3 de fevereiro 2011.
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GRÁFICO 2-2
Esforço de fiscalização (R$ em multas e embargos) do Ibama na microrregião de Altamira 

e área desmatada na região de análise de risco entre 2000 e 2009

Fonte: Milhões de R$ em multas e embargos (Ibama). Taxa de desmatamento (Imazon, com dados do Inpe).

• 2.3 O Efeito da Fiscalização Ambiental na Região de Estudo

Os esforços de fiscalização ocorreram tam-
bém na região de análise entre 2000 e 2009. Pri-
meiramente, com o aumento da emissão de mul-
tas, e a partir de 2006 incluindo o embargo de 
empreendimentos ilegais (por exemplo, serrarias 
ou áreas desmatadas ilegalmente). Neste período, 
a taxa de desmatamento caiu aproximadamente 
78% e 76%, respectivamente, fora e dentro de as-

sentamentos, indicando que o risco de penaliza-
ção passou a inibir os infratores (GRÁFICO 2-2). 
De fato, nossas análises de regressão mostram 
que o valor de multas e o número de embargos 
foram negativamente correlacionados com a taxa 
de desmatamento13 (GRÁFICO 2-3). Na seção 
6.2.1 será discutido como esta análise poderá aju-
dar no planejamento da mitigação.

13 A taxa de desmatamento considerada nesta análise foi corrigida para excluir o efeito de nuvens nas estimativas originais 
realizadas pelo Inpe. Ver detalhes no Anexo 2.
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GRÁFICO 2-3
A relação entre a fiscalização ambiental na microrregião de Altamira e as taxas

de desmatamento na região de análise entre 2000 e 2009

Fonte: Fiscalização (Ibama); Taxa de desmatamento (Imazon, com dados do Inpe).
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Nesta seção apresenta-se as propostas para 
a compensação e mitigação do desmata-
mento em geral (direto e indireto), in-

cluindo aquelas já apresentadas pelo empreende-
dor para o Ibama no seu Plano Básico Ambiental 

 3. AS PROPOSTAS PARA COMPENSAR E 
MITIGAR O DESMATAMENTO

(PBA), as iniciativas governamentais para a região e 
uma proposta adicional de criação de uma Unida-
de de Conservação feita pela equipe que preparou 
este relatório. Antes disso, apresenta-se a estimati-
va da área de desmatamento direto do projeto.

• 3.1 O Desmatamento Direto Associado ao Projeto da UHE Belo Monte

Segundo a Norte Energia S.A. (Nesa, 2010), 
a construção e as instalações finais da UHE ocupa-
riam 333,4 km2, incluindo os reservatórios, estradas, 
linha de transmissão de energia, acampamentos e 
outras estruturas (FIGURA 2-1). Desta área total, o 

empreendedor estima que seria necessário desmatar 
156,36 km2 (ou 47% da área a ser ocupada) porque 
o restante da área já está desmatada ou é o leito do 
rio. A maioria da área a ser desmatada (86%) será 
ocupada pelos reservatórios (GRÁFICO 3-1).

GRÁFICO 3-1
Área (km2 e % do total) projetada para desmatamento direto para

a instalação da UHE Belo Monte

 Fonte: Preparado pelos autores com dados de Nesa (2010).
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• 3.2 Plano Básico Ambiental

O PBA apresenta propostas que poderiam 
compensar e mitigar os impactos do desmatamento 
direto e outras que poderiam mitigar o risco de des-
matamento indireto (QUADRO 3-1). O potencial 
de efeito destas medidas é variável. Por exemplo, o 
plano para conservação e recuperação da Área de 
Preservação Permanente (APP) dos reservatórios 
evitaria o desmatamento em uma área claramente 
estabelecida (Ver detalhes na seção seguinte). Já o 
efeito da proposta de apoio à fiscalização depende-
ria de sua extensão. Para ter um efeito substancial 
deveria ser aplicada regionalmente conforme será 

discutido na seção 6.2. O efeito do plano de reas-
sentamento de famílias da área que será alagada é 
incerto, pois dependeria de onde as famílias seriam 
reassentadas. Se as famílias fossem para imóveis 
com predominância de florestas intactas, o desma-
tamento provavelmente aumentaria. A proposta de 
criação e apoio à implementação de Unidades de 
Conservação de proteção integral poderia mitigar o 
risco de desmatamento em uma área mais ampla. A 
seção 3.3 apresenta as características das áreas para 
criação de Área Protegida e a seção 6.1 avalia o po-
tencial de mitigação destas áreas. 

QUADRO 3-1
Medidas propostas no Plano Básico Ambiental para atender condicionantes

da Licença Prévia da UHE Belo Monte

Programa, projeto
ou ação Objetivo Impacto potencial sobre

o desmatamento
Projeto de Criação de
Unidades de Conservação

Estudar três áreas para a criação de 
Unidades de Conservação de prote-
ção integral, das quais duas em áreas 
de floresta (Ver seção 3.3.1).

Reduziria a vulnerabilidade ao desmata-
mento das áreas criadas.

Projeto de Apoio às Ações 
de Implantação e Manejo 
de Unidade de Conservação 
existente

Apoiar financeira e tecnicamente a 
implantação da Estação Ecológica 
Terra do Meio.

Esta Unidade de Conservação fica a cer-
ca de 170 km do empreendimento, com 
acesso limitado por meio fluvial da região 
do projeto. Como será mostrado nos re-
sultados, o risco aumentaria pouco em 
função da UHE. 

Plano Ambiental de Conser-
vação e Uso do Entorno dos 
Reservatórios – Pacuera.

Conservação e uso dos recursos na-
turais no entorno dos reservatórios 
da UHE Belo Monte.

Compensaria parte das APPs ocupadas 
pelo projeto e mitigaria o risco de desma-
tamento no entorno do reservatório.

Fiscalização ambiental14 Apoiar a aplicação das leis ambien-
tais na área de influência da UHE 
Belo Monte. 

Poderia reduzir a vulnerabilidade ao des-
matamento se o foco das ações fosse re-
gional e não apenas no entorno do pro-
jeto.

14 Está previsto um Acordo de Cooperação Técnica entre Ibama e Nesa.

 continua
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Programa, projeto
ou ação Objetivo Impacto potencial sobre

o desmatamento
Programa de Conservação e 
Manejo de Flora

Preservar parte da diversidade gené-
tica das espécies de flora e monitorar 
os impactos do lago sobre as áreas 
florestais na área de influência direta 
do projeto. 

Contribuiria para a conservação na área 
de influência direta. Porém, o risco do 
desmatamento tende a ser regional.

Programa de Limpeza e Des-
matamento do Reservatório

Mitigar e prevenir impactos quan-
do da formação dos reservatórios e 
operação da UHE Belo Monte.

Foco limitado na gestão do desmatamen-
to da área do reservatório. Portanto, sem 
previsão de afetar risco do desmatamento 
regionalmente.

Projeto de Reassentamento 
Rural

Garantir aos atingidos condições de 
moradia e produção minimamente 
iguais e preferencialmente melhores 
das que dispunham antes da implan-
tação do empreendimento. 

Dependeria de onde as pessoas seriam re-
assentadas. 

O reassentamento para zonas florestais 
poderia aumentar a pressão de desmata-
mento. 

3.2.1 O Plano Ambiental de Conservação e 
Uso do Entorno dos Reservatórios

Uma das principais ações do Pacuera seria 
a conservação e recuperação das APPs em torno 
do lago. A APP seria variável, com um mínimo de 
100 m e média de 500 m (FIGURA 3-2). O Pa-
cuera apresenta um balanço das APPs dos reser-
vatórios que serão perdidas e das que serão man-
tidas e recuperadas. As perdas foram estimadas 
em 239 km2, enquanto as APPs propostas para os 
reservatórios somam 297 km2 (Nesa, 201015) Da 

área proposta, estimou-se que 169 km2 estavam 
desmatados em 2009 considerando o mapa de 
cobertura vegetal do Inpe (FIGURA 3-2). Por-
tanto, esta porção já desmatada da APP deveria 
ser recomposta. A forma de recomposição deverá 
ser determinada durante a primeira etapa de exe-
cução do Pacuera, que incluirá um diagnóstico 
ambiental segundo o PBA (Nesa, 2010) . As op-
ções para a recomposição incluiriam o refloresta-
mento pleno, o enriquecimento (plantio parcial 
em meio a vegetação já existente) e a regeneração 
natural. 

15 Estimativas disponíveis na página 484 do PBA, de setembro de 2010, que contém os itens 13 a 19.

 continuação do quadro 3-1
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• 3.3 Propostas de criação de Unidades de Conservação

3.3.1 Propostas do PBA

O PBA propõe duas áreas para a análise de 
criação de Unidade de Conservação de proteção 
integral em áreas com florestas ou que eram origi-
nalmente florestadas (FIGURA 3-3). Entretanto, 
parte dessas áreas está sobreposta a assentamentos 
criados pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) e por uma área de acesso 
restrito à Fundação Nacional do Índio (Funai), 
estabelecida recentemente (Portaria da Funai nº 
38, de 11/01/2011). Conforme a Portaria da Fu-
nai nº 38, de 11/01/2011, é proibido o ingresso, 
locomoção e permanência de pessoas não auto-
rizadas pela Funai na Terra Indígena Ituna/Itata, 

FIGURA 3-3
Áreas propostas no Plano Ambiental Básico para estudos de criação de

Unidades de Conservação de proteção integral 

localizada entre as Terras Indígenas Koatinemo e 
Trincheira/Bacajá. A restrição vale por dois anos e 
visa proteger áreas ocupadas por índios isolados. 
Para estabelecer as áreas restantes para análise de 
criação de Áreas Protegidas, foram excluídos da 
proposta original os assentamentos e a Terra In-
dígena (FIGURA 3-3). 

Caso a Terra Indígena seja criada, é prová-
vel que a área seja conservada assumindo que o 
governo reforçaria o controle da área. Por outro 
lado, a conservação da área de assentamento é 
incerto. Se o governo investir na construção de 
estradas e continuar com o baixo investimento 
ambiental em assentamentos, é provável que o 
desmatamento aumente naquela área.
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3.3.2 Propostas do Serviço Florestal Brasileiro

O Serviço Florestal Brasileiro (SFB) pro-
pôs ao Instituto de Conservação da Biodiversidade 
Chico Mendes (ICMBio) a criação de duas Flores-
tas Nacionais (Flonas) na área de análise de risco, 
uma em 2009 (SFB, 2009) e outra em 2010 (SFB, 
2010). De acordo com o SFB, ambas as áreas es-
tão parcialmente sobrepostas a Projetos de Desen-
volvimento Sustentável (PDS) criados pelo Incra, 
mas que foram suspensos por Ações Civis Públicas 
propostas pelo MPF (Ver sobreposição na FIGU-
RA 3-4). Segundo o MPF, a criação dos PDS foi ir-
regular por conter vícios (por exemplo, sem os pa-
receres estabelecidos em regras do próprio Incra) e 
por falta de licenciamento ambiental (MPF, 2007). 
A atuação do MPF compreendeu um conjunto de 
outras ações que visavam combater a criação de 
assentamentos para facilitar a exploração irregular 
em terras públicas (Ver análise em Greenpeace, 
s/d; MPF, 2007). Na presente análise, considerou-
se que a suspensão seria mantida e as áreas seriam 
criadas conforme a proposta do SFB. O QUADRO 
3-2 resume informações sobre a área e a cobertura 
vegetal das áreas propostas pelo SFB.

3.3.3 Proposta Adicional

Os autores deste relatório consideraram 
a criação de uma Área Protegida adicional en-
tre as Terras Indígenas Arara da Volta Gran-
de do Xingu e Trincheira Bacajá (Área 5 na 
FIGURA 3-4). Essa área seria especialmen-
te importante para proteger a Terra Indígena 
Arara da Volta Grande, que corre o risco de 
ser isolada de outros grandes blocos de flo-
resta por causa da expansão do desmatamen-
to que vem ocorrendo a leste (Ver FIGURA 
3-4) e que poderá ocorrer a oeste (no cenário 
com a UHE Belo Monte). Além do mais, esta 
área deveria ser considerada pelo fato de que 
a área proposta 1 já contém indícios de ocu-
pação (por exemplo, 19% estão desmatados) 
que podem dificultar a criação de uma Área 
Protegida naquela região.

Todas as áreas propostas somam 14.605 
km2, dos quais 96% eram florestas em 2009 
(QUADRO 3-216). Mesmo a área com menor 
cobertura florestal (Área 1) é 81% florestada. As 
Flonas propostas pelo SFB somam cerca de 90% 
do total da superfície das áreas propostas. 

16 A tabela não quantifica a área coberta por massa d’água.

QUADRO 3-2
Cobertura vegetal das áreas propostas para a criação de Áreas Protegidas na região do 

projeto UHE Belo Monte 

Itens Área 1 Área 2 Área 3
Flona Liberdade

Área 4 Flona 
Macapixi Área 5

Total
Proponente PBA PBA Serviço Florestal 

Brasileiro

Serviço
Florestal
Brasileiro

Este
relatório

Floresta – km2 586 437 10.796 2.549 241 14.608

Vegetação nativa não floresta - km2 0 - 0,7 - - 0,7
Desmatado -km2 137,2 0,6 267,3 122,6 13,1 540,9
Área total - km2 727 437 11.186 2.672 254 15.276
% de floresta na área proposta 81% 100% 97% 95% 95% 96%
% da área total das propostas 5% 3% 73% 17% 2% 100%

Fonte: Estimado pelo Imazon com base nos polígonos disponibilizado pelos proponentes.
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• 3.4 Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu

Em agosto de 2010, os governos federal e 
estadual do Pará lançaram o Plano de Desenvol-
vimento Regional Sustentável do Xingu, que visa 
maximizar os efeitos positivos e mitigar os impac-
tos negativos das obras de infraestrutura naquela 
região. O QUADRO 3-3 resume as principais 
ações do plano que podem afetar o desmatamen-

to na região. A maioria das propostas poderia re-
duzir o risco de desmatamento como a criação 
e demarcação de Áreas Protegidas e o apoio ao 
Cadastramento Ambiental Rural (CAR). Entre-
tanto, as propostas de reforma e construção de es-
tradas podem aumentar o risco de desmatamento 
se o controle ambiental for insuficiente.

QUADRO 3-3
Medidas propostas no Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável do

Xingu que podem afetar o desmatamento

Tema Projetos Objetivos Impacto potencial sobre o 
desmatamento

Ordenamento terri-
torial, regularização 
fundiária e gestão 
ambiental

Avaliar a criação de novas 
Unidades de Conservação 
nas ilhas do Xingu;
Fortalecer a gestão do 
ICMBio e Secretaria (s) de 
Meio Ambiente; e
Priorizar o CAR

Criar e consolidar Uni-
dades de Conservação e 
garantir meios para sua 
gestão

Reduziria o risco de desmata-
mento

Delimitar a Reserva Indí-
gena Cachoeira Seca.

Garantir proteção de Ter-
ras Indígenas

Reduziria o risco de desmata-
mento

Titular e demarcar áreas 
quilombolas, Projetos de 
Assentamento e Unidades 
de Conservação.

Promover regularização 
fundiária

A demarcação de Unidades de 
Conservação reduziria o risco 
de desmatamento

Proporcionar apoio técni-
co e financeiro para Planos 
Diretores Urbanos;
Realizar ZEE municipal

Fortalecer o ZEE na re-
gião

Os ZEE tem tido pouco efeito 
no desmatamento na Amazô-
nia. Portanto, o efeito na região 
do Xingu é incerto

Infraestrutura para o 
desenvolvimento

Construir terminal hidro-
viário em Senador José 
Porfírio; e
Recuperar e construir es-
tradas

Transporte

A construção e recuperação de 
estradas pode aumentar o risco 
de desmatamento dependendo 
da eficácia do controle

Fonte: Compilado pelos autores de Brasil/Pará (2010).
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Para atender as demandas do parecer do Iba-
ma sobre o risco do desmatamento indireto 
decorrente do projeto da UHE Belo Mon-

te conduziram-se as seguintes análises.

 Estabelecimento da região de análise do risco 
de desmatamento.

 Estimativa da área total sob risco de desmata-
mento em 20 anos em cenários sem e com a 
UHE.

 Projeção da distribuição geográfica do risco de 
desmatamento de acordo com as mudanças de 
fatores críticos como o aumento populacional 
e a criação de Áreas Protegidas. 

 Análise de opções de mitigação do risco de 
desmatamento.

Antes de avançar nos detalhes dos méto-
dos, explicam-se aqui os cenários que foram usa-
dos para projetar a taxa de desmatamento indire-
to. Consideraram-se três fatores principais para 
definir os cenários: i) a relação entre população 
e taxa de desmatamento; ii) o nível de imigra-
ção para a região do projeto; e iii) a eficácia do 
controle do desmatamento. Esta abordagem foi 
considerada adequada já que: i) a população to-
tal tem sido altamente correlacionada com a área 
total desmatada na Amazônia (Ver seção 2); ii) 

 4. MÉTODO

o aumento da população seria a maior mudan-
ça associada ao projeto que teria efeito direto no 
desmatamento (Ver seções 3.1 e 5.2.1.3); e iii) o 
fato de que a intensidade de controle ambiental 
tem afetado as tendências de desmatamento. Es-
pecificamente, identificaram-se duas tendências 
recentes de relação entre taxa de desmatamento e 
população (uma entre 2000 e 2005 e outra entre 
2006 e 2009) e tais tendências coincidiram com 
fortes mudanças na intensidade de fiscalização. 
Compreender este último fator é essencial já que 
indica que o impacto do aumento populacional 
pode ter magnitudes diferentes dependendo da 
política de controle do desmatamento. 

Esta abordagem permitiu identificar seis 
cenários para a análise da taxa de desmatamen-
to (QUADRO 4-1). Nos cenários sem a UHE, 
foram considerados o crescimento tendencial da 
população e as duas tendências de relação entre 
população e desmatamento (alta e baixa, respecti-
vamente para os períodos 2000-2005 e 2006-2009 
na seção 5.2.2). No cenário com a UHE, con-
sideraram-se as duas tendências da relação entre 
população e desmatamento e dois níveis de imi-
gração associada ao projeto (alta e atenuada con-
forme será explicado na seção 5.2.1.3). O impacto 
da UHE no desmatamento seria a diferença entre 
as estimativas sem e com a UHE sem as medidas 
de mitigação. Depois se considerou como as me-
didas de mitigação propostas poderiam alterar as 
taxas estimadas.

QUADRO 4-1
Cenários usados para a projeção da taxa de desmatamento

Sem UHE Com UHE

Tendência de
desmatamento
alta (2000-2005)

Tendência de
desmatamento 
baixa (2006-2009)

Tendência de desmatamento alta
(2000-2005)

Tendência de desmatamento baixa
(2006-2009)

Imigração alta Imigração atenuada Imigração alta Imigração atenuada
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• 4.1 A Região de Análise de Risco de Desmatamento Indireto

Para estabelecer a região de análise do risco de 
desmatamento, analisaram-se primeiro os municí-
pios em que haveria aumento populacional. O EIA/
RIMA do projeto (Leme Engenharia, 2009) aponta 
os municípios para onde a população seria atraída18. 
Entretanto, assumiu-se que o projeto tenderia a 
atrair população adicional para as áreas no entor-
no, como ocorreu em outras regiões (Becker, 1996; 
Fearnside, 2002; Biery-Hamilton, 1996). Ademais, 
o risco se propagaria na região, independente dos 
limites municipais, que são artificiais. A propagação 
se daria conforme a acessibilidade às florestas (por 
exemplo, proximidade de estradas) e vulnerabilida-
de das regiões em torno (por exemplo, existência 
ou não de Áreas Protegidas e assentamentos de re-
forma agrária) como será detalhado na estimativa da 
distribuição geográfica (Seção 4.3).

Para estimar a extensão da região vizinha a 
UHE Belo Monte que atrairia imigrantes, usou-
se como base o crescimento populacional na re-
gião em torno da UHE Tucuruí em comparação 
com o restante do Pará entre 1950 e 2000 – perío-
do antes e 8 anos depois da finalização da conclu-
são da primeira etapa do projeto em dezembro de 
1992. (Eletronorte s/d). O caso de Tucuruí apre-
senta características similares às de Belo Monte, 
como a proximidade da rodovia Transamazônica 
e por ser uma região com expansão de ocupação e 
tipologia agroflorestal similar.

18 Altamira, Anapu, Brasil Novo, Gurupá, Medicilândia, Pacajá, Placas, Porto de Moz, Senador José Porfírio, Uruará,Vitória 
do Xingu.

Encontrou-se que em um raio de 150 
km da UHE Tucuruí o crescimento populacio-
nal foi 50% maior do que no restante do Pará 
(GRÁFICO 4-1). A população na região tam-
bém cresceu mais rapidamente do que no Pará 
entre 150 e 230 km do projeto pelo menos até 
1991, mas foi mais reduzida após este período. 
Desta forma, foram usados dois círculos com 
raio de 150 km a partir da sede municipal de 
Altamira e da vila Belo Monte na região do pro-
jeto como uma base para estabelecer os limites 
da área de análise de risco de desmatamento 
(FIGURA 4-1). Depois disso, consideraram-
se outros fatores para estabelecer a região final 
de análise: i) ao norte foi incluída a foz do rio 
Xingu até onde seguiu a Área de Influência In-
direta estabelecida pelo EIA/RIMA do projeto 
adicionando-se regiões adjacentes com Uni-
dades de Conservação; ii) nos extremos leste e 
oeste considerou-se a existência de estradas in-
formais mapeadas pelo Imazon que poderiam 
facilitar novas ocupações; e iii) ao sul, dada a 
presença de Áreas Protegidas considerou-se de 
forma conservadora o limite acima do raio de 
150 km até o limite de alguns municípios (por 
exemplo, Senador José Porfírio) e sub-bacias 
hidrográficas. A região de análise inclui total 
ou parcialmente o território de 14 municípios 
e atinge 121.535 km2 (TABELA 4-1). 



R i s c o  d e  d e s m ata m e n t o  a s s o c i a d o    37
                   à  h i d R e l é t R i c a  d e  b e l o  m o n t e

GRÁFICO 4-1
Taxas geométricas médias de crescimento anual da população em município com sede até 

150 km, entre 150 km e 230 km e resto do Pará em relação à UHE Tucuruí 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do IBGE.

TABELA 4-1
Participação dos municípios na área de análise do risco de desmatamento

Município Área total Área de análise do risco de desmatamento % da região de estudo
Altamira 159.533 23.436 19,3%
Portel 25.385 19.910 16,4%

Porto de Moz 17.423 17.315 14,2%

Senador José Porfírio 14.374 14.370 11,8%
Anapu 11.895 11.889 9,8%
Medicilândia 8.273 8.225 6,8%
Pacajá 11.832 7.302 6,0%
Brasil Novo 6.363 6.128 5,0%
Prainha 14.787 3.766 3,1%
Vitória do Xingu 3.135 2.965 2,4%
Gurupá 8.540 2.400 2,0%
Melgaço 6.774 1.482 1,2%
Uruará 10.791 1.266 1,0%
Novo Repartimento 15.399 1.082 0,9%
Total 314.504 121.535 100%

Fonte: Área total conforme o IBGE. Área de análise calculada pelo Imazon em SIG, UTM22-S, MC-15, Datum: SAD1969.
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4.1.1 A Cobertura Vegetal na Área de Análi-
se de Risco do Desmatamento

A TABELA 4-2 resume a cobertura do solo 
da região de análise de risco em 2009. Aproxima-
damente 16.000 km2 ou o equivalente a 14% da 
cobertura florestal original estavam desmatados. 
Noventa e sete por cento do desmatamento ocor-
reu fora das Áreas Protegidas e o restante em Áre-
as Protegidas. A área desmatada equivaleu a 24% 
da cobertura florestal original das áreas privadas 
ou devolutas fora de Áreas Protegidas e somente 
1% da floresta original em Áreas Protegidas. 

A FIGURA 4-2 mostra que o desmata-
mento tem ocorrido principalmente próximo das 
estradas e desmatamentos já existentes. Porém, 
observam-se padrões distintos de tamanho das 
áreas desmatadas a partir de 2004. Em torno das 
áreas de ocupação mais antigas (isto é, em uma 
faixa de menos de 20 km da rodovia Transamazô-

nica) as áreas desmatadas mais recentes são relati-
vamente menores do que os desmatamentos nas 
fronteiras mais recentes de ocupação; ou seja, nos 
extremos das vicinais que partem da rodovia fe-
deral. Notam-se áreas maiores de desmatamen-
to recente especialmente na porção oriental nos 
municípios de Anapu e Pacajá. Essa tendência é 
consistente com o fato de que a ocupação vem 
se intensificando do leste ao longo da Transama-
zônica. 

Ademais, são marcantes as frentes de des-
matamento ao nordeste da sede municipal de 
Senador José Porfírio, na porção sul da volta do 
Rio Xingu e ao norte da sede municipal de Brasil 
Novo. 

Apesar de o desmatamento ser mais raro 
nas Áreas Protegidas, a Reserva Extrativista Verde 
para Sempre contém vários desmatamentos re-
centes relativamente grandes, especialmente em 
sua porção sul.

TABELA 4-2
Cobertura do solo na área de análise de risco de desmatamento

Itens Total
(km2)

Fora de
Área Prote-

gida
(km2)

Dentro de 
Área Prote-

gida
(km2)

% do 
total de 
floresta 
original

% do total 
original de 

floresta fora 
de Área Pro-

tegida

% do total 
original de 
floresta em 
Área Prote-

gida
Floresta
remanescente 
em 2009

97.680 48.864 48.816 86 76,0 99,0

Desmatado 15.901 15.420 480 14 24,0 1,0
Vegetação não 
florestal 4.493 1.362 3.131

Água 3.461 3.068 393
Total da
superfície 121.535 68.715 52.820

Total de floresta 
original 113.581 64.284 49.296 100 100 100

Fonte: Estimada pelo Imazon com base nas imagens de satélite Landsat e mapa de vegetação do IBGE.
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• 4.2 A Estimativa da Área Total Desmatada

Usou-se a população total projetada nos 
cenários com e sem a UHE Belo Monte para 
projetar a área total desmatada em 20 anos. A es-
timativa do desmatamento acumulado foi mais 
prudente do que estimar taxas anuais que são in-
fluenciadas por muitos fatores fora do controle 
do projeto e de difícil previsão como os preços de 
mercadorias agrícolas19.

A projeção da área desmatada foi realizada 
em três etapas. Primeiro, projetou-se a popula-
ção da região de análise em 20 anos sem e com 
o projeto, sendo dois cenários de imigração para 
a situação com projeto. Paralelamente, analisou-
se a relação entre a população total e a área total 
desmatada na região para estimar a função a ser 
usada na projeção da área desmatada. Finalmen-
te, estimou-se a área total desmatada no ano 20 
usando esta função e a população projetada. A se-
guir detalham-se essas etapas.

4.2.1 A Projeção da População sem e com a 
UHE Belo Monte

Cenários de população foram projetados 
para o período 2011 a 2030 para a região de análi-
se do risco de desmatamento sem e com o proje-

to. A seguir, os parâmetros e valores para cada um 
desses cenários.

4.2.1.1 Projeção Tendencial
Para projetar a população tendencial sem a 

UHE usou-se a fórmula:
Pt=P0 x (1 + i)t

Na qual
Pt = População no tempo “t” projetado
P0 = População no tempo inicial, ou ano 

do último censo antes da projeção
t = Tempo (ano) no qual se está projetan-

do a população
i = Taxa anual de crescimento da população 

na região de risco de desmatamento considera-
da20, calculada com base no Censo Demográfico 
(em escala municipal) e nas projeções de popula-
ção para o Estado do Pará, segundo o IBGE.

O IBGE projeta que a taxa anual de cresci-
mento da população (i) será decrescente no Pará 
entre 2011 e 2030 começando com 1,9% por ano 
(IBGE, 2010). Entretanto, o IBGE não disponi-
biliza essas taxas por município e a taxa de cres-
cimento dos municípios da região de análise tem 
sido maior do que a do Pará (2,5% por ano en-
tre 2000 e 201021). Assim, foi necessário adaptar 

19 O preço de produtos agropecuários depende de fatores macroeconômicos nacionais e internacionais que não serão 
afetados pelo projeto. Por outro lado, a alta correlação entre população total e a área total desmatada parece já capturar a 
influência do aumento de demanda de produtos agropecuários associado ao aumento da população localmente.
20 Os municípios considerados foram: Altamira, Anapu, Brasil Novo, Gurupá, Medicilândia, Melgaço, Novo Repartimen-
to, Pacajá, Portel, Porto de Moz, Prainha, Senador José Porfírio, Uruará e Vitória do Xingu.
21 A estimativa da taxa de crescimento (i) da população na região de análise foi calculada por 

Na qual
i = Taxa geométrica anual de crescimento
Pn = População no tempo “n”- Censo 2010
Pm = População no tempo inicial (censo 2000) anterior ao tempo “n”
n = Número de anos entre Pn e Pm
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a tendência de queda do Estado para a taxa dos 
municípios – ou seja, assumiu-se que a taxa de 
crescimento dos municípios começaria em 2,5 
% em 2010 e cairia na mesma tendência do Pará 
(GRÁFICO 4-2). Os dados do IBGE para po-
pulação nos municípios do Pará – incluindo os 
de influência da UHE – são referentes ao Censo 
2000 e 2010.

4.2.1.2 Estimativa da População dentro 
da Região de Influência do Projeto

Em alguns casos, apenas uma porção dos 
municípios fez parte da região de influência do 
projeto. Por isso, foi necessário estimar a parcela 
da população total que ocupava tal porção para 

usar como base da projeção. Para estimá-la, as-
sumiu-se que a distribuição da população rural 
seria equivalente a distribuição da área desmatada 
no município, conforme a fórmula:

Pe = (Pr x d) + Pu

Na qual
Pe = População estimada no polígono do muni-

cípio dentro da área de influência
Pr = População rural segundo censo
d = Percentual da área desmatada no polígono 

até 2009 segundo o Prodes (Inpe, 2010)
Pu = População urbana total, caso a sede do mu-

nicípio se encontre dentro da área de influência

GRÁFICO 4-2
Taxas de crescimento populacional projetadas para a região de risco de

desmatamento da UHE Belo Monte

Fonte: Adaptada do IBGE para a região analisada.



R i s c o  d e  d e s m ata m e n t o  a s s o c i a d o    43
                   à  h i d R e l é t R i c a  d e  b e l o  m o n t e

4.2.1.3 Projeção com a UHE Belo Monte
Foram usados dois cenários de crescimento 

populacional com a UHE Belo Monte, conforme 
dados do EIA (descrição das projeções do EIA no 
Anexo 3) e de estudos complementares da Con-
sultoria Leme22: i) imigração alta (96 mil pessoas 
no pico); ii) e imigração atenuada (74 mil pessoas 
no pico). De acordo com informação da consul-
toria Leme23 a imigração atenuada considera que 
22 mil residentes na região ocupariam parte dos 
empregos gerados. Para tanto, o empreendedor 
realizaria programas de capacitação.

Os estudos de impacto consideram ainda 
que apenas 20% dos trabalhadores atraídos para a 
região permaneceriam na região após as conclu-
sões das obras. Assim, para estimar a população, 

foi considerada a taxa de crescimento aplicada à 
população original da região somada à população 
imigrante durante sua permanência no municí-
pio e à população remanescente. Dado que o per-
centual de permanência de imigrantes é incerto, 
estimou-se também a população assumindo-se 
que 50% dela permaneceria ao fim das obras. Esta 
análise adicional foi usada para avaliar a ordem de 
grandeza da variação resultante desta incerteza.

O GRÁFICO 4-3 mostra a evolução da 
população entre 2011 e 2030 para os cenários. Em 
2030, a população nos cenários com projeto seria 
entre 7% e 13% maiores do que a população sem 
a UHE, dependendo da intensidade da imigração 
e de permanência dos imigrantes após a conclu-
são das obras.

22 Texto enviado por Moreira, M. para Imazon, recebida por pbarreto@imazon.org.br, em 25 de janeiro 2011.
23 Idem nota 22.

GRÁFICO 4-3
Projeção da população tendencial (sem UHE) e com a UHE Belo Monte em cenários de 
imigração alta (96 mil), atenuada (74 mil) e dois níveis de permanência dos imigrantes 

após o fim das obras (20% e 50%)
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4.2.2 A Área Desmatada na Região de Estu-
do em Função da População Total

Usaram-se dados do período 2000 a 2009 
para estimar a relação entre população e área des-
matada. Para estimar a área desmatada, obteve-se 
a área desmatada até 2000 e estimou-se o desma-
tamento adicional até 2009 com dados de ima-
gens de satélite Landsat24. Em seguida, somou-se 
o total desmatado entre 2001 e 2009 à área des-
matada até o ano 2000 estimada pelo Inpe (GRÁ-
FICO 4-4). Foram obtidos do IBGE os dados de 
população dos municípios (IBGE, 2010). 

Em seguida, foram cruzados os dados da 
população total e da área total desmatada na região 
de análise. Assim como na Amazônia, a área total 
desmatada na região de análise foi positivamen-
te correlacionada à população total entre 2000 e 
2009. Entretanto, identificaram-se dois períodos 
bem distintos desta relação. Entre 2000 e 2005 o 
desmatamento cresceu mais rapidamente do que 
no período 2006-2009. Essa diferença é indicada 
pela curva mais acentuada no primeiro período 
(vermelho no GRÁFICO 4-5) e menos acentua-
da no segundo período (em verde). A redução da 

taxa de desmatamento no período recente é com-
patível com o aumento da fiscalização ambiental 
na região (Seção 4.3). 

Dado que havia duas tendências bem dis-
tintas, decidiu-se considerar dois cenários da 
relação entre população e desmatamento para 
a projeção. Para isso, dividiram-se os dados em 
dois períodos. Depois, usou-se o projetor de 
tendências do programa Excel para testar os ti-
pos de funções que representariam melhor as 
tendências – ou seja, aquelas com os maiores 
coeficientes de correlação entre a área total des-
matada e a população.

Os GRÁFICOS 4-6 e 4-7 mostram as 
funções que apresentaram o melhor ajustamento 
entre a população e a área total desmatada nos dois 
períodos. Em seguida estas funções foram usadas 
para estimar a área total desmatada no ano 2030 
para cada cenário de população total projetada. 

Finalmente, a área que seria desmatada foi 
calculada descontando-se a área total desmatada 
em 2030 da área que já estava desmatada em 2009 
(em torno de 16.000 km2). A diferença entre as 
estimativas sem e com a UHE seria o impacto 
do projeto.

24 Nossa estimativa da taxa é diferente da taxa estimada pelo Inpe. Em algumas estimativas feitas pelo Inpe a taxa anual de 
um ano acumula desmatamento de anos anteriores em que houve nuvem nas imagens de satélite que impossibilitaram a 
estimativa anual correta. Corrigiram-se essas estimativas para que a estimativa anual contivesse apenas desmatamento do 
ano em questão. 
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GRÁFICO 4-4
Taxa de desmatamento e desmatamento cumulativo na região de análise de

risco de desmatamento

Fonte: Estimados pelo Imazon com base em imagens de satélite Landsat e dados do Inpe (desmatamento até 2000).

GRÁFICO 4-5
Área total desmatada em função da população entre 2000 e 2009 na região de análise de ris-

co de desmatamento

Fonte: Elaborado pelos autores com dados de população do IBGE e dados de desmatamento estimado pelo Imazon e Inpe.
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GRÁFICO 4-7
A área desmatada total como função da população total entre 2000 e 2005

na região de análise de risco de desmatamento

Fonte: Elaborado pelos autores com dados de população do IBGE e dados de desmatamento do estimado pelo Imazon e Inpe.

GRÁFICO 4-6
A área desmatada total como função da população total entre 2006 e 2009 na região de 

análise de risco de desmatamento

Fonte: Elaborado pelos autores com dados de população do IBGE e dados de desmatamento estimado pelo Imazon e Inpe.
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• 4.3 A Projeção Espacial do Risco de Desmatamento

A distribuição espacial do risco de desma-
tamento foi projetada usando-se o modelador de 
mudança da cobertura do solo (LCM da sigla em 
inglês Land Change Modeler) disponível no pro-
grama Idrisi Taiga (Clark Labs, 2009). Nesta aná-
lise foram usados mapas com unidade (pixels) de 
1 km x 1 km. Cada pixel foi associado aos valo-
res das variáveis utilizadas no modelo como, por 
exemplo, distância para estrada, desmatamento, 
dentre outras.

A modelagem do risco de desmatamento 
ocorreu em três etapas (FIGURA 4-3): i) cali-
bração; ii) validação; e iii) projeção de cenários. 
Na calibração, buscou-se identificar as variá-
veis que mais se correlacionaram com o incre-
mento de desmatamento ocorrido entre 2004 e 
2006 na área de análise. Inicialmente, testou-se 
no LCM a combinação de 10 variáveis que es-
tudos anteriores apontaram como importantes 
explicadores da distribuição do desmatamen-
to25. Após os testes realizados automaticamen-
te pelo LCM, selecionaram-se as sete variáveis 
(FIGURA 4-3) que resultaram em maior acu-
rácia da estimativa do risco. A seguir são apre-
sentados os dados das variáveis explicativas se-
lecionadas e depois os detalhes das três etapas 
da modelagem.

25 Antes disso, usou-se a ferramenta “stepwise forward regression” (Draper & Smith, 1998) para testar a inclusão de variáveis 
que poderiam explicar a distribuição do desmatamento na região de análise incluindo o valor de multas e o número de 
embargos emitidos pelo Ibama por município e o crédito rural por município. Entretanto, não se encontrou coeficientes 
significativos para estas variáveis e, assim, foram também descartadas. A inadequação destas variáveis para explicar a distri-
buição do desmatamento nos municípios pode ter decorrido da baixa variabilidade dos dados de 14 municípios da área de 
análise em comparação com outras análises feitas com centenas de municípios na escala da Amazônia.

As variáveis explicativas que resultaram em 
maior acurácia do modelo abrangeram aspectos 
institucionais (Áreas Protegidas, assentamentos), 
biofísicos (pluviosidade) e econômicos (custo de 
transporte de madeira), bem como histórico da 
cobertura do solo (desmatamento recente). O 
QUADRO 4-2 apresenta detalhes e fontes de da-
dos usados para gerar as variáveis explicativas e 
outros mapas usados para apresentação dos resul-
tados. A seguir são descritas as variáveis. 

Distância para estradas: Gerou-se um 
mapa de distância para as estradas oficiais e não 
oficiais na região de análise (FIGURA 4-4). As 
estradas oficiais foram aquelas que coincidiram 
com os mapas de estradas federais e estaduais do 
IBGE e Departamento Nacional de Infraestrutu-
ra de Transportes (DNIT) de 2001. As estradas 
em assentamentos de reforma agrária estão loca-
lizadas dentro dos limites de Projetos de Assenta-
mento (PA) bem como de Projetos de Desenvol-
vimento Sustentável (PDS) criados pelo Incra. 
O mapa de estradas não oficiais foi gerado pelo 
Imazon usando o método de Brandão Jr. e Souza 
Jr. (2006). O mapeamento foi realizado usando o 
software ArcGIS 10.0, por meio de interpretação 
visual de imagens Landsat (bandas 3 e 5) na escala 
1:50.000, adquiridas até 2007. 
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FIGURA 4-4
Distância (km) de estradas na área de análise de risco
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Distância do desmatamento: Produziu-
se um mapa da distância para os polígonos de áre-

FIGURA 4-5
Distância (km) de áreas desmatadas até 2008 na área de análise de risco

as desmatadas (FIGURA 4-5). Obteve-se o mapa 
das áreas desmatadas do projeto Prodes, do Inpe. 
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Custo de transporte de madeira: O mapa 
de acessibilidade da exploração madeireira indica o 
custo para transportar a madeira entre um determi-
nado ponto no mapa e um polo madeireiro, inclusi-
ve o custo de abrir estradas em áreas intactas (Stone, 
1998; Souza Jr. et al., 2010). Como a exploração de 
madeira tende a preceder o desmatamento, quanto 
mais acessível à exploração for uma área maior será 
a probabilidade de desmatamento no futuro. Nes-

te trabalho usa-se o mapa do custo de transporte 
cumulativo mínimo para o transporte de madeira 
entre um determinado ponto no mapa e os polos 
de processamento de madeira na região (FIGURA 
4-6). O método de estimativa de custos considerou 
os modais de transporte fluvial e terrestre. A topo-
grafia do terreno também foi considerada no mode-
lo. Detalhes sobre o método para a estimativa deste 
custo estão em Souza Jr et al. (2010).

26 Os polígonos retangulares sem informação representam áreas com topografia muito acidentada. O modelo de estimativa 
de custo de transporte considera que seria inviável transportar madeira através destes polígonos. Da mesma forma, é pro-
vável que estas áreas seriam inviáveis para o desmatamento.

FIGURA 4-6
Custo de transporte de madeira (US$/m3/km2) na área de análise de risco26
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Pluviosidade: Os dados de pluviosidade 
foram obtidos do Tropical Rainfall Measuring Mission 
(TRMM), os quais foram produzidos pela Agên-
cia Espacial Americana (NASA) a partir do modelo 
3B43 (TRMM, 2010). Os dados da TRMM mode-
lo 3B43 estimam a média mensal de chuva em mi-
límetros por hora na escala de 0,25 x 0,25 décimos 
de grau (aproximadamente 27,75 x 27,75 km). Para 
incluir esta variável no modelo de desmatamento 

FIGURA 4-7
Pluviosidade (mm) anual média na área de análise de risco

foi calculado o total de chuva por ano referente ao 
período de 2000 a 2008. Além disso, aplicou-se um 
filtro espacial focal de média para suavizar o efeito 
causado entre a diferença do pixel dos dados de plu-
viosidade e o pixel adotado pelo modelo de desma-
tamento. O filtro espacial focal aplica uma função 
matemática nos pixels analisando a relação do pixel 
com sua vizinhança. O mapa final de pluviosidade 
está na FIGURA 4-7.
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Probabilidade de desmatamento em 
assentamentos de reforma agrária, Terras 
Indígenas e Unidades de Conservação: Cada 
uma destas áreas tem risco próprio de desmata-
mento de acordo com diversos fatores. Para in-
corporá-las no modelo estimou-se a probabilida-
de de desmatamento entre 2004 e 2006 usando a 
seguinte fórmula:

Probabilidade = incremento de desmatamento dentro 
da área / total de incremento na região de análise de risco

FIGURA 4-8
Probabilidade de desmatamento em assentamentos, Terras Indígenas e

Unidades de Conservação na área de análise de risco

A área desmatada foi obtida do Inpe. 
Obtiveram-se os polígonos dos assentamentos 
do Incra até 2004. Foram usados os mapas das 
Terras Indígenas classificadas como declara-
das e regularizadas pela Funai até 2011, além 
da Terra Indígena Ituna/Itatá, interditada em 
fevereiro de 2011. Os mapas de Unidades de 
Conservação foram obtidos do Ibama, em par-
ceria com o ICMBio. O mapa final está na FI-
GURA 4-8.
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Cobertura do solo: Obtiveram-se tam-
bém do Inpe as informações sobre cobertura do 
solo, incluindo floresta, vegetação nativa não flo-
restal e água. O mapeamento destas classes foi 
realizado a partir de imagens Landsat, na escala 
de 1:250.000. Os limites políticos foram gerados 
pelo IBGE, no projeto Brasil ao Milionésimo.

População municipal: Usou-se a popu-
lação municipal de 2004 a 2006 obtida do IBGE.

PIB per capita: O PIB per capita foi esti-
mado dividindo-se o PIB municipal pela popula-
ção dos municípios entre 2004 e 2006. 

Todos os dados foram organizados em um 
Sistema de Informação Geográfica (SIG), adotan-
do o Sistema de Projeção UTM Zona 22, Datum 
South American de 1969 (SAD-69) e Meridiano 
Central -51,00. Os dados foram organizados no 
formato raster, com células de 1 km x 1 km.

4.3.1 Calibração

Na etapa de calibração o LCM utilizou o 
método Multi-Layer Perceptron (MLP) para cal-
cular a importância das variáveis explicativas. O 
MLP cruzou o mapa de áreas desmatadas entre 
2004 e 2006 com o mapa de variáveis explicati-
vas e avaliou qual a combinação dessas variáveis 
estimou com melhor acurácia a distribuição do 
desmatamento neste período. Primeiro o MLP 
dividiu aleatoriamente os pixels de incremento 
de desmatamento em duas partes. A primeira 
metade foi utilizada para treinamento do modelo 
e a segunda, para avaliar a acurácia da calibração. 
Para cada pixel de incremento de treinamento o 
algoritmo estimou a importância de cada variável 
explicativa e aplicou uma função matemática para 
simular o desmatamento. Detalhes desta função 
estão em Mas & Flores (2008). Em seguida, o 
MLP calculou o erro associado a esta estimativa 

QUADRO 4-2
Base de dados utilizados no modelo de risco e de apresentação dos mapas

Informação Ano (S) Escala Fonte
Limites estaduais e municipais 2006 1:500.000 IBGE
Sedes municipais 2006 1:500.000 IBGE
Estradas (oficiais e não oficiais) 2007 1:50.000 Imazon
Terras Indígenas27 2011 1:500.000 Funai
Unidades de Conservação 2008 1:1.000.000 Ibama
Assentamentos 2004 1:500.000 Incra
Acessibilidade para exploração de madeira 2004 1:250.000 Imazon
Desmatamento 2000 a 2009 1:250.000 Inpe
Pluviosidade (TRMM) 2000 a 2009 1:2.500.000 Nasa
PIB per capita 2004-2008 IBGE
População municipal 2004-2008 IBGE

27 Incluiu a Terra Indígena Ituna/Itatá, interditada em fevereiro de 2011 (Seção 3.2.2.1).
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e descartou as combinações com erro superior a 
1%. Esse processo foi repetido automaticamente 
pelo LCM 10 mil vezes em cada teste. Ao final, 
foram selecionadas as variáveis que resultaram 
em maior acurácia: 83,7% (FIGURA 4-9).

Ao final desta fase, o LCM gerou o mapa de 
risco de cada pixel ser convertido de floresta para 
área desmatada (mapa de potencial de transição) 

de acordo com a combinação de seus valores para 
as variáveis explicativas. Por exemplo, os pixels que 
combinaram maior proximidade de estradas com 
maior proximidade de desmatamentos recentes 
tiveram maiores valores do que pixels dentro de 
Áreas Protegidas e longe de estradas. Os valores de 
risco variaram de zero a um: zero indicando áreas 
sem risco, e um indicando risco máximo.

FIGURA 4-9
Exemplo da janela do MLP no modelador de cobertura do solo do Idrisi Taiga, apresen-

tando a acurácia do modelo (Accuracy rate na base da figura)

4.3.2 Validação

Na segunda etapa, a validação, o mapa de 
risco de desmatamento projetado pelo modelo 
foi comparado com o mapa de desmatamento 
ocorrido de fato em 2008. Desta forma, foi pos-
sível validar se as variáveis selecionadas como ex-
plicativas conseguiram representar com precisão 
os locais com alto risco de desmatamento. 

Para projetar o risco de desmatamento de 
2008 foi usada a taxa real de desmatamento ocor-
rida entre 2006 e 2008 e modelou-se o risco de 
desmatamento em 2008. Usou-se o método Re-
lative Operating Characteristic (ROC) para realizar 
a validação. O método ROC é uma abordagem 
amplamente usada pela comunidade científica 
para avaliar a acurácia de mapas de risco de mu-
dança de uso do solo (Pontius Jr. & Schneider, 
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2001; Pontius & Batchu, 2003; Pontius & Pa-
checo, 2004). Usando tabelas de contingência, 
o método ROC compara um mapa com valores 
binários (0 ou 1) que representa a conversão do 
uso do solo com um mapa de risco de ocorrência 
desta mudança (risco de desmatamento com va-
lores variando entre 0 e 1). No caso da presente 
análise, o método ROC usou o mapa de risco de 
desmatamento projetado para 2008 para verificar 
a eficiência deste mapa para prever o desmata-
mento real ocorrido entre 2006 e 2008. Valores 
de ROC superiores a 80% indicam uma boa acu-
rácia do modelo. 

4.3.3 Projeção Espacial do Risco

Para projetar a probabilidade de risco em 
2030 combinou-se o mapa de potencial de transi-
ção com os fatores que mudariam no futuro con-
forme os cenários estabelecidos no QUADRO 
4-1. Usaram-se duas abordagens para lidar com 
as mudanças futuras. A primeira foi incorporar 
nos mapas os elementos que mudariam de acor-
do com os cenários. Por exemplo, nos cenários 
com a UHE foram incorporados os 60 km de es-
tradas a serem construídas ou melhoradas, os re-
servatórios e o canal (FIGURA 4-10). Isso gerou 
um novo mapa de distância para estradas e a área 
a ser inundada passou a constar como sem dados, 
pois deixou de conter floresta.

O mapa de APP proposta pelo empre-
endedor em torno do lago não foi incluído no 
mapa de projeção, pois a largura das faixas de 
APP (pelo menos 100 metros) era menor do que 
o menor pixel usado para análise de risco (1 km 
de lado). Assim, evitou-se superestimar a área 

que ficaria livre de risco por causa da proposta 
de APP. Para mostrar a área que seria protegida, 
depois se sobrepôs o mapa da APP proposta so-
bre o mapa de risco.

A segunda abordagem para incorporar as 
mudanças na projeção foi multiplicar o mapa de 
risco de desmatamento em 2008 por fatores que 
poderiam incentivar ou limitar o desmatamen-
to nos cenários sem e com a UHE Belo Mon-
te. Como foi utilizada a população para estimar 
a taxa de desmatamento, considerou-se que o 
incentivo da população seria a perda de floresta 
projetada com base no aumento populacional. 
Por exemplo, projetou-se que o aumento da po-
pulação tendencial até 2030 sem a UHE resulta-
ria no desmatamento de 4,19% e 33% da área re-
manescente de floresta em 2009, respectivamente 
considerando as tendências de desmatamento de 
2006-2009 e 2000-2005. Assim, para incorporar 
este aumento de risco até 2030 multiplicou-se o 
mapa de risco de 2008 por 1,049 e 1,33 para os 
respectivos cenários. Os outros fatores de risco 
de população foram baseados nas projeções do 
GRÁFICO 5-4.

Por outro lado, a criação de uma Área Pro-
tegida reduziria o risco, assumindo que o nível de 
proteção atual dessas áreas continuaria no futuro. 
Assim, multiplicou-se as áreas das Áreas Prote-
gidas propostas por fatores limitantes do desma-
tamento. Para estimar o fator limitante das Áreas 
Protegidas calculou-se a média da probabilidade 
de ocorrência do desmatamento dentro de uma 
Área Protegida e multiplicou-se este valor pelo 
fator de incentivo gerado pelo crescimento popu-
lacional. O QUADRO 4-3 lista todos os fatores 
utilizados de acordo com os cenários. 
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QUADRO 4-3
Fatores utilizados como variáveis de incentivo e limitante para projetar

os cenários de desmatamento em 2030

Cenário
Variável Tendência de 

desmatamento de 
referência

Fator
Nome Tipo (limitante 

/ incentivo)

Sem UHE Belo Monte

Interdição de uma nova 
Terra Indígena28 Limitante

2000-2005 0,00431
2006-2009 0,00338

Aumento da população Incentivo
2000-2005 1,33000
2006-2009 1,04190

Com UHE Belo Monte 
(sem novas Áreas Protegi-
das propostas)

Demarcação de uma nova 
Terra Indígena Limitante

2000-2005 0,00449
2006-2009 0,00341

Aumento da população Incentivo
2000-2005 1,38500
2006-2009 1,05090

Com UHE Belo Monte 
(com novas Áreas Protegi-
das propostas)

Demarcação de uma nova 
Terra Indígena Limitante

2000-2005 0,00449
2006-2009 0,00341

Aumento da população Incentivo
2000-2005 1,38500
2006-2009 1,05090

Criação de novas Uni-
dades de Conservação 
propostas

Limitante
2000-2005 0,09642

2006-2009 0,09339

• 4.4 Estimativa do potencial de mitigação do risco de desmatamento 
pela criação de Áreas Protegidas

Estimou-se o potencial de mitigação do 
risco de desmatamento de cada Área Protegida 
proposta em duas etapas. Primeiro, o risco médio 
de desmatamento das células do mapa no cenário 
sem a criação da Área Protegida foi multiplicado 
pelo número de células com algum risco de des-
matamento. Depois, fez-se a mesma estimativa 

considerando a criação da Área Protegida. A di-
ferença seria o risco evitado. Considerou-se que 
o risco no cenário com a criação seria a média do 
risco nas Áreas Protegidas já existentes na região 
da mesma categoria - por exemplo, para as Flonas 
propostas pelo SFB seria similar às Áreas Protegi-
das de uso sustentável.

28 Inseriu-se a Terra Indígena interditada no cenário sem a UHE porque esta foi criada em 2011 e a calibração do modelo 
foi feita com os dados até 2008. 
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• 5.1 A Área Desmatada Projetada sem e com a UHE Belo Monte

 5. RESULTADOS

A combinação da projeção da população 
sem e com o projeto e de duas tendências da taxa 
de desmatamento recentes resultaram em seis ce-
nários de área desmatada em 20 anos (GRÁFICO 
5-1). A diferença de tendência de taxa de desmata-
mento considerada na projeção (mais alta no perí-
odo 2000-2005 ou menor entre 2006-2009) foi o 
fator mais importante na diversificação das estima-
tivas de área desmatada e das taxas médias anuais 
de desmatamento nos cenários (GRÁFICO 5-2). 

Para estimar o impacto do projeto da 
UHE no desmatamento calculou-se a diferen-
ça entre a área total desmatada em 20 anos nos 
cenários com e sem o projeto. Combinando a 
tendência do desmatamento mais baixo do pe-
ríodo 2006-2009 com as projeções de população 
com o projeto projetou-se que seriam desmata-
dos em torno de 800 km2 adicionais em 20 anos. 
Já considerando a tendência do desmatamento 
mais elevado do período 2000-2005, projetou-
se que seriam desmatados de 4.408 km2 a 5.316 
km2 adicionais, dependendo do nível de imigra-
ção (GRÁFICO 5-3). 

A proporção da floresta remanescente em 
2009 que seria desmatada até 2030 também va-
riaria grandemente dependendo da tendência 
da relação entre população e desmatamento. Se 
prevalecesse a tendência observada entre 2006 e 
2009, em 20 anos seriam perdidos cerca de 5% da 
floresta remanescente em 2009 nos cenários com 
e sem a UHE. Mas se prevalecesse a tendência 
de 2000-2005, em 20 anos seriam desmatados de 
33% a 38,5% da floresta remanescente em 2009 
(GRÁFICO 5-4).

Cerca de três quartos da floresta original 
fora de Áreas Protegidas estaria desmatada em 
20 anos se a tendência elevada de desmatamento 
prevalecesse mesmo no cenário sem a UHE Belo 
Monte. Com a UHE com taxa elevada de des-
matamento a perda de floresta chegaria a cerca de 
80% da área original de floresta (TABELA 5-1). 
Portanto, a variação do nível de intensidade e efi-
cácia da fiscalização (que resultaram em tendên-
cias de taxas muito diversas recentemente) será 
um fator preponderante na capacidade de mitigar 
os impactos do projeto.
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GRÁFICO 5-1
Área desmatada (km2), projetada em 20 anos, de acordo com as tendências de taxa de des-
matamento em dois períodos recentes e em cenários sem e com a UHE Belo Monte, em 

dois cenários de imigração

GRÁFICO 5-2
Taxa média de desmatamento (km2), projetada em 20 anos, de acordo com as tendências 

de taxa de desmatamento em dois períodos recentes e em cenários sem e com a UHE Belo 
Monte, em dois cenários de imigração
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GRÁFICO 5-4
Projeção da proporção da floresta remanescente em 2009 que seria desmatada até 2030 de 

acordo com a tendência da taxa de desmatamento e situações sem e com a UHE

GRÁFICO 5-3
Área adicional desmatada projetada (km2) em 20 anos, considerando duas tendências de 

taxa de desmatamento recentes e nível de imigração associada ao projeto
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• 5.2 A Projeção Espacial do Risco de Desmatamento

TABELA 5-1
Projeção da área cumulativa desmatada em 2030 sem e com a UHE Belo Monte variando 

cenários de tendência de taxa de desmatamento e nível de imigração

Variáveis

Tendência
2000-2005

Tendência
2006-2009

Sem
UHE

Com
UHE 

Imigração 
atenuada

Com
UHE

Imigração 
alta

Sem
UHE

Com
UHE 

Imigração 
atenuada

Com
UHE

Imigração 
alta

Km2 total acumulado 
desmatado 48.181 52.589 53.497 19.993 20.724 20.875

% do total de floresta 
original desmatado 42% 46% 47% 18% 18% 18%

% da área original 
de florestas fora 
de Áreas Protegida 
desmatada

73% 80% 81% 31% 32% 32%

Nesta seção apresenta-se a distribuição espa-
cial do risco de desmatamento de duas maneiras. 
Primeiro, mostram-se mapas da probabilidade to-
tal de risco de desmatamento em exemplos de ce-
nários sem e com o projeto que revelam os padrões 
gerais da distribuição de risco. Depois, mostram-se 
mapas da diferença da probabilidade de risco entre 
cenários sem e com o projeto para facilitar a visu-
alização de onde o risco aumentaria e diminuiria 
(isto é, onde seriam criadas Áreas Protegidas e onde 
seriam mantidas as APPs do reservatório). 

Entretanto, antes de visualizar os mapas 
de toda a área de análise, é relevante entender 
as mudanças de risco de desmatamento na es-
cala do pixel do mapa. Os mapas de projeção 
do risco de desmatamento expressam a proba-
bilidade de cada pixel de 1 km2 ser desmatado 
em 20 anos. A probabilidade varia de zero (sem 
risco) a um (altíssimo risco). A FIGURA 5-1 
mostra exemplos de como a probabilidade de 
risco aumentou ou diminuiu em determinados 
pixels.
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FIGURA 5-1
Exemplo de mudanças de risco de desmatamento na escala do pixel em áreas selecionadas. 

O valor se refere ao pixel destacado no quadrado em cada figura

5.2.1 O Risco Total de Desmatamento

As FIGURAS 5-2 e 5-3 revelam simila-
ridades da distribuição espacial do risco de des-
matamento nos cenários sem e com a UHE. Em 
ambos os cenários o risco é mais alto em torno 
das estradas e de áreas desmatadas recentemen-
te. Além disso, há núcleos de risco mais elevado 
em torno de comunidades ribeirinhas onde têm 
ocorrido desmatamento mesmo que sem rede in-
tensa de estradas. 

Em geral, o risco seria muito baixo (me-
nos de 3%) nas Áreas Protegidas assumindo que o 
mesmo nível de proteção até agora se manteria no 

futuro; ou seja, sem a redução da área ou abranda-
mento da classe de proteção de Unidades de Con-
servação ou a redução de Terras Indígenas. Porém, 
o risco de desmatamento seria elevado na porção 
sul e sudeste da Reserva Extrativista (Resex) Verde 
Para Sempre nos diversos cenários assumindo que 
o nível de desmatamento que vem ocorrendo ali 
continuaria. Em média, a área sob risco nesta Re-
sex seria de 16% comparado com menos de 3% nas 
outras Áreas Protegidas. O desmatamento nesta 
Resex tem ocorrido por falhas na fiscalização, au-
sência de demarcação da área e pela permanência 
de criadores de gado na área, além da sobreposição 
com um assentamento de reforma agrária. 
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Ademais, sem ou com o projeto, o risco de 
desmatamento tenderia a aumentar em torno de 
algumas Áreas Protegidas já circundadas por es-
tradas e próximo de áreas desmatadas. Nesta situ-
ação destacam-se a Terra Indígena Arara na porção 
oeste da área de análise de risco, as Terras Indíge-
nas Arara da Volta Grande do Xingu e Paquiçam-
ba a menos de 100 km a sudeste do reservatório 
e a Terra Indígena Trincheira/Bacajá, no leste, e a 
Flona de Caxiuanã, no norte da região analisada. 

O risco diminuiria significativamente nos 
polígonos propostos para criação de Áreas Pro-
tegidas (FIGURA 5-3), considerando que essas 
áreas seriam criadas e implementadas efetiva-
mente (ou seja, considerando a média de risco de 
desmatamento nos anos recentes). Na seção 6.1 
serão detalhadas as estimativas de mitigação de 
cada área proposta.

Os Anexos 4 a 7 apresentam os mapas do ris-
co total de desmatamento para os demais cenários.

5.2.2 As diferenças de Risco de Desmata-
mento

Nesta seção apresenta-se a diferença do ris-
co de desmatamento entre os cenários sem e com 
o projeto com imigração alta. Antes de apresentar 
os dados seguem dois esclarecimentos:
i. Deixou-se de apresentar os mapas de cenário 

de imigração atenuada porque a distribuição 
espacial da diferença seria similar ao da imi-
gração alta. 

ii. As estatísticas que serão apresentadas se referem 
à área de floresta remanescente em 2009 excluin-
do a floresta que seria ocupada diretamente pelo 
empreendimento (156 km2). Além disso, exclui 
cerca de 20% da área de análise do risco que já 
está desmatada, a área de vegetação nativa não 
florestal e alguns trechos com relevo muito aci-
dentado que seriam livres de risco sem ou com 
a UHE (sem variação de risco na legenda dos 
mapas), além da cobertura por água original.

Cenários com tendência de desmata-
mento mais baixo (2006-2009): Com esta ten-
dência o risco aumentaria em 99,8% da floresta 
remanescente no cenário sem a criação de Áreas 
Protegidas (FIGURA 5-4 e GRÁFICO 5-5). O 
aumento de risco mais significativo seria em torno 
das estradas e de áreas já desmatadas (tons laranja 
escuro e vermelho na FIGURA 5-4). Estas áreas so-
mariam 28% da área de floresta sob risco. Neste ce-
nário o risco diminuiria apenas em 169 km2 de APP 
(FIGURA 3-2) proposta em torno do reservatório 
(apenas 0,18% da área em que o risco aumentou). 

Ademais, a projeção revelou que sem ou 
com a UHE haveria uma área com risco máximo 
(1) em um assentamento do Incra (55 km2); ou 
seja, esta já é uma área com risco elevado atual-
mente e chegaria ao risco máximo apenas consi-
derando o aumento tendencial da população sem 
o projeto. Curiosamente, este assentamento está 
sobreposto à Resex Verde para Sempre (em preto 
na FIGURA 5-4). 
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A criação de Áreas Protegidas reduziria o 
risco em 15% do total de área de floresta rema-
nescente (FIGURA 5-5 e GRÁFICO 5-5).

Cenários com tendência de desmata-
mento alto (2000-2005): Neste cenário seria 
marcante o fato de que aproximadamente 12% da 
floresta (cerca de 12.000 km2) estariam sob ris-
co máximo (preto na FIGURA 5-6 e GRÁFICO 
5-5) sem ou com a UHE. Portanto, um cenário 
de continuidade da tendência elevada de desma-
tamento (2000-2005) seria devastador para toda 
essa área. 

Neste cenário, o risco aumentaria em 
aproximadamente 87% da floresta remanescente 

no cenário com a UHE e sem a criação de Áreas 
Protegidas. Sem a criação de Áreas Protegidas, a 
área com aumento de risco mais expressivo equi-
valeria a 22% da floresta atual (tons laranja escuro 
e vermelho na FIGURA 5-6).

Da mesma forma que no cenário anterior, 
a criação de Áreas Protegidas reduziria o risco em 
aproximadamente 15% da área onde ocorreria 
aumento de risco se estas áreas não fossem cria-
das (FIGURA 5-7 e GRÁFICO 5-5). 

Finalmente, a FIGURA 5-8 mostra a di-
ferença de risco destacando a área em torno da 
UHE no cenário de tendência de desmatamento 
alto, incluindo a Área de Proteção Permanente 
proposta pelo empreendedor.

GRÁFICO 5-5
Distribuição (%) da diferença de risco de desmatamento entre o cenário sem e com a 
UHE Belo Monte com imigração alta e tendência de desmatamento baixo (2006-2009) 

com e sem a criação de Áreas Protegidas
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Apresentam-se a seguir três oportunida-
des para reduzir o risco de desmatamento 
indireto associado à construção da UHE 

Belo Monte. Antes, seguem considerações rele-
vantes para interpretação das recomendações:
 A mitigação do desmatamento indireto de-

pende, em grande medida, de regras a serem 
aplicadas pelas instituições públicas. Portanto, 
destacaram-se as ações que o empreendedor 
poderia tomar para apoiar o poder público.

 O grau de apoio do empreendedor para a mi-
tigação do desmatamento indireto seria objeto 
de negociação com os órgãos públicos respon-
sáveis. De qualquer forma, consideraram-se 
todos os tipos de apoio possíveis para embasar 
a negociação entre as partes interessadas. As 

 6. AS OPORTUNIDADES E DESAFIOS PARA A 
MITIGAÇÃO DO RISCO DE DESMATAMENTO

estimativas dos custos das alternativas devem 
também ser tratadas entre o empreendedor e 
os órgãos públicos que detêm os dados espe-
cíficos para o orçamento necessário. 

 As recomendações foram baseadas em diag-
nósticos das dificuldades e avanços do contro-
le do desmatamento nos últimos anos, bem 
como em iniciativas recentes que podem ser 
ampliadas e aprimoradas. Além disso, consi-
derou-se que as recomendações estão alinha-
das com projetos e programas propostos no 
Plano Ambiental Básico do empreendimento 
(Seções 3.2 e 3.3.1) e com as ações propostas 
no Plano de Desenvolvimento Regional Sus-
tentável do Xingu, lançado pelos governos fe-
deral e paraense (Seção 3.4).

• 6.1 Criação e Implementação de Áreas Protegidas 
Contabilizou-se o potencial de mitigação 

do risco de desmatamento pela criação de Áre-
as Protegidas na área de análise usando-se duas 
abordagens. Na primeira, foi considerada apenas 
a mitigação relacionada às áreas propostas pelo 
PBA e da área adicional proposta neste relató-
rio (Seções 3.3.1 e 3.3.3). Neste caso, assumiu-
se que essas áreas só seriam criadas nos cenários 
com a UHE. Na segunda, considerou-se que a 
mitigação envolveria também a criação das Flo-
nas propostas pelo SFB. Neste caso, assumiu-se 
que a criação dessas áreas ocorreria no contexto 
do projeto com apoio substancial do empreende-
dor para a implementação das mesmas. 

A TABELA 6-1 apresenta a área sob risco de 
desmatamento de cada área proposta nos cenários 
com e sem a criação no cenário com imigração 
alta para as duas tendências de taxa de desmata-
mento (2000-2005 e 2006-2009). A diferença é, 

portanto, a área de desmatamento evitado pelas 
Áreas Protegidas.

O desmatamento evitado pela criação das 
áreas propostas pelo PBA e aliada àquela propos-
ta neste relatório seria de 785 km2 no cenário de 
tendência da taxa de desmatamento alta (padrão 
2000-2005). Isto equivaleria a aproximadamente 
15% do total do desmatamento adicional deriva-
do do cenário com a UHE com imigração alta 
e taxa de desmatamento alta. A contabilização 
da criação das Flonas propostas pelo SFB neste 
cenário evitaria 3.401 km2 de desmatamento (ou 
64% do impacto do projeto). Assim, a criação de 
todas as áreas propostas evitaria 4.187 km2 de des-
matamento ou o equivalente a 79% da área sob 
risco por causa do projeto.

No cenário de tendência de desmatamento 
mais baixo (2006-2009) as áreas propostas pelo 
PBA mais a proposta neste relatório reduziriam 
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685 km2 de desmatamento (equivalente a 72% da 
área desmatada projetada com a UHE e imigra-
ção alta). A soma do desmatamento evitado por 
todas as propostas de criação de Áreas Protegidas, 
incluindo as Flonas propostas pelo SFB (2.549 
km2), seria 3.184 km2. Portanto, o desmatamen-
to evitado neste cenário equivaleria a 3,6 vezes a 
área de risco adicional do projeto considerando 
uma tendência de desmatamento mais baixa. A 
área mitigada seria maior do que o risco adicio-
nal do projeto porque neste cenário considera-se 
que as Flonas só seriam criadas no contexto da 
instalação da UHE. Portanto, a criação das áreas 
mitigaria parte do desmatamento que ocorreria 
no cenário tendencial. 

As Flonas, além do potencial de mitigar o 
desmatamento, poderiam contribuir também para 
o desenvolvimento de uma economia sustentável 
por meio do manejo florestal para produção de 
madeira e outros produtos. Assim, o apoio a Flo-
na se enquadraria entre as medidas de mitigação 
e de apoio ao desenvolvimento da economia da 
região conforme o Projeto Básico Ambiental e o 
Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável 
do Xingu (Seções 3.2.1 e 3.2.3).

Ademais, seria possível reduzir o desma-
tamento apoiando a implementação da Resex 
Verde para Sempre. O risco de desmatamento 
projetado naquela área seria de cerca de 1.200 a 
1.500 km2 até 2030 se a tendência de risco recente 
continuasse. Se o risco diminuísse para o nível de 
outras Áreas Protegidas (3% ou menos) o desma-
tamento evitado seria da ordem de 950 a 1.200 
Km2. Portanto, o apoio à proteção e manejo dessa 
Resex poderia aumentar ainda mais a contribui-
ção das Áreas Protegidas para a mitigação. 

É relevante notar que pelas regras atuais os 
recursos de compensação ambiental só poderão ser 

destinados para Unidades de Conservação de pro-
teção integral. Entretanto, as oportunidades mais 
significativas para compensação estão em áreas que 
o SFB propõe para criação de Unidades de Con-
servação de uso sustentável. Pelas regras atuais, os 
recursos de compensação só poderiam ser usados 
nestas áreas se o empreendimento as afetasse di-
retamente29, o que não seria o caso da UHE Belo 
Monte. Desta forma, caberá ao poder público as 
decisões sobre a criação das áreas propostas pelo 
SFB, em que categorias tais áreas seriam criadas e se 
e como alocar recursos da compensação ambiental 
da UHE para a implementação destas áreas.

Os resultados deste relatório indicam que 
seria relevante reconsiderar o apoio a implemen-
tação da Estação Ecológica da Terra do Meio. 
Embora este apoio seja louvável como forma de 
compensação, as projeções deste relatório indi-
cam que os riscos de desmatamento indiretos as-
sociados à UHE Belo Monte tenderiam a ocorrer 
distante desta Unidade de Conservação. Desta 
forma, o apoio para fins de evitar o desmatamen-
to associado ao projeto deveria ser concentrado 
nas áreas avaliadas neste relatório.

A criação de Áreas Protegidas não ga-
rante a mitigação total por causa do risco do 
deslocamento ou vazamento do desmatamento 
evitado por esta medida – ou seja, parte do des-
matamento evitado nas novas Áreas Protegidas 
poderia ocorrer fora das áreas se o controle em 
áreas privadas for ineficaz. De fato, na região 
de Tucuruí é visível que o desmatamento foi 
evitado nas Áreas Protegidas, mas que ocorreu 
amplamente no entorno destas áreas (FIGURA 
6-1). Portanto, para assegurar a mitigação, se-
ria necessário complementar a criação de Áreas 
Protegidas com o controle do desmatamento 
nas áreas privadas. 

29 Ver artigo 36 da Lei 9.985 (SNUC) e artigo 33 do Decreto 4.340.
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• 6.2 Reforço da fiscalização e da gestão ambiental

A outra alternativa para mitigar o risco de 
desmatamento seria aumentar a intensidade e a 
eficácia da fiscalização ambiental – ou seja, seria 
necessário aumentar o risco de punição de quem 
desmata ilegalmente. Além disso, seria recomen-
dável apoiar o licenciamento ambiental dos imó-
veis rurais, o que facilitaria o monitoramento do 
desmatamento além de facilitar um desenvolvi-
mento rural mais sustentável à região.

6.2.1 Reforço da Fiscalização

O aumento da fiscalização (Valor de mul-
tas e embargos) recentemente ajudou a reduzir o 
desmatamento na região de estudo (GRÁFICO 
2-2) e no restante da Amazônia. Para garantir a 
mitigação do risco indireto associado ao projeto, 
o desmatamento teria que cair para um nível pelo 
menos igual ao cenário sem o projeto. Para tanto, 
seria necessário aumentar a intensidade da fisca-
lização (emissão de autos de multas e embargo) 
e a eficácia da aplicação das penas (cobrança das 
multas, embargo efetivo de áreas desmatadas ile-
galmente).

O fato de o desmatamento ilegal continuar 
na região apesar do aumento recente da fiscali-

zação indica que o esforço de controle tem sido 
insuficiente e/ou ineficiente. Para garantir a mi-
tigação seria prioritário aumentar a eficiência da 
aplicação das penas para evitar a necessidade de 
aumentar significativamente o investimento na 
fiscalização (Ver seção seguinte). No QUADRO 
6-1 são apresentadas medidas que o empreende-
dor poderia tomar para apoiar os órgãos públicos 
para tratar de problemas e lacunas da aplicação de 
penas. Enfatizam-se medidas de apoio, já que as 
funções de fiscalização e aplicação das penas são 
essencialmente dos órgãos públicos. Isto implica 
que os órgãos públicos deveriam estar minima-
mente preparados com equipamentos e pessoal 
para coordenar as ações a serem apoiadas pelo 
empreendedor. 

Ademais, será essencial assegurar a apli-
cação de penas contra infratores já autuados por 
desmatamento ilegal. Assim, seria sinalizado que 
a fiscalização resulta em penas efetivas e, por sua 
vez, aumentaria seu efeito preventivo. 

Finalmente, destaca-se que estas medidas 
deveriam ser aplicadas na escala regional (isto é, 
em toda a área de análise de risco) para evitar que 
ocorra o vazamento da pressão de desmatamento 
dentro de sub-regiões em torno do projeto. 
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QUADRO 6-1
Problemas e lacunas da fiscalização e sugestões para reforçar a mitigação

Problemas/Lacunas Sugestões

Baixa arrecadação de multas. Por exemplo, 
menos de 5% do valor total das multas do Iba-
ma na Amazônia foi arrecadado entre 2001 e 
2005 (Barreto, Pereira e Arima, 2008).

Contratar advogados ou estagiários que apoiem os procura-
dores do Ibama no processamento de autos de infração e nas 
ações judiciais contra infratores.

O monitoramento insuficiente das áreas em-
bargadas facilita que produtos agropecuários 
oriundos dessas áreas sejam comercializados. 

O Ibama recentemente reportou que fisca-
lizou 72 mil hectares de áreas ilegalmente 
desmatadas e embargadas no sul e sudeste do 
Pará e que poucos fazendeiros têm respeitado 
os embargos. Apesar disso, eles apenas noti-
ficaram os fazendeiros para retirar o gado das 
áreas em 30 dias (Feitosa, 2011)30. 

Custear o monitoramento das áreas sob embargo econômico. 
Este trabalho envolveria vistoriar em campo, por amostragem, 
se as áreas embargadas estão sendo utilizadas. As equipes de-
veriam ter meios para apreender bens e produtos (por exem-
plo, gado) oriundos de áreas que estivessem desrespeitando o 
embargo. 

Em 7 de fevereiro de 2010, o site de Consulta Pública de Áreas 
Embargadas do Ibama31 registrava 797 áreas embargadas nos 
municípios da região de análise (GRÁFICO 7.1). Portanto, 
essas áreas seriam prioritárias para ampliar as auditorias.

Poucos imóveis desmatados ilegalmente são 
embargados e multados. As áreas embarga-
das nos municípios da área de análise do risco 
(797) correspondem a aproximadamente 8% 
dos imóveis acima de 100 hectares na região.

Custear atividades dos órgãos ambientais para aumentar o 
embargo e a emissão de multas contra áreas já desmatadas ile-
galmente.

30 O descumprimento dos embargos é facilitado por falhas no controle de transporte animal. Há relatos de que fazendeiros 
com imóveis embargados estão arrendando suas áreas para outros produtores que depois podem comercializar o gado sem 
restrições; isto é, usando um documento de identificação (CNPJ ou CPF) diferente daquele na lista de imóveis embargados 
(Comunicação pessoal de um fazendeiro para um dos autores desta análise). Este tipo de operação deveria ser detectado pe-
los mecanismos de controle de transporte animal, como as Guias de Transporte Animal das agências de vigilância animal.
31 Informação coletada de http://siscom.ibama.gov.br/geo_sicafi/
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32 Incluem todos os casos dos municípios, mesmo aqueles que estão parcialmente na área de análise.

GRÁFICO 6-1
Distribuição de Áreas Embargadas nos municípios na região de

análise de risco de desmatamento32

Fonte: Elaborado pelos autores com informações do Ibama. http://siscom.ibama.gov.br/geo_sicafi/

6.2.1.1 Qual o Esforço de Fiscalização 
Necessário?

Se a eficácia da aplicação de penas continuar 
no mesmo nível atual, seria necessário aumentar o 
esforço de fiscalização (mais embargos e multas) 
para reduzir o desmatamento projetado com o 
projeto. Qual o esforço adicional necessário? Esti-
mou-se o esforço de fiscalização adicional usando 
a equação da taxa de desmatamento em função do 
esforço de fiscalização (GRÁFICO 2-3).

Estimou-se que para reduzir a taxa de des-
matamento abaixo de 205 km2/ano (média do ce-
nário sem a UHE assumindo a continuação da 
tendência de 2006 a 2009) seria necessário mais 

do que duplicar o número de embargos realizados 
em 2008 (ou seja, realizar cerca de 750 embargos 
por ano - GRÁFICO 6-2) e triplicar o valor to-
tal de multas emitidas anualmente (GRÁFICO 
6-3). É relevante notar que a função da relação 
das multas com a área desmatada apresenta retor-
nos decrescentes – isto é, à medida que aumenta 
o valor de multas emitidas, cada valor adicional 
de multas teria uma eficácia menor para coibir o 
desmatamento. Essa tendência revela que a emis-
são de multas elevadas, que raramente são pagas, 
tende a gerar descrédito. Portanto, o aumento da 
fiscalização seria pouco efetivo sem o aumento da 
aplicação de penas.
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GRÁFICO 6-2
Número mínimo de embargos para reduzir a taxa de desmatamento anual abaixo

da média do cenário sem a UHE

GRÁFICO 6-3
Valor mínimo anual de multas ambientais para reduzir a taxa de desmatamento anual 

abaixo da média do cenário sem a UHE
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6.2.2 Reforço do Licenciamento Ambiental

Uma terceira forma de facilitar o comba-
te ao desmatamento seria apoiar a implementação 
do TAC da pecuária nos municípios da região de 
influência. Até agora, cerca de um quarto dos imó-
veis dos municípios na área de análise de risco foi 
cadastrado no CAR e 72% dos municípios da re-
gião de influência assinaram o TAC para controlar o 
desmatamento. Entretanto, há um grande número 
de imóveis fora do CAR e sem a licença ambiental 
considerando os números de estabelecimentos ru-
rais da região segundo o IBGE (TABELA 6-2).

O QUADRO 6-2 resume sugestões de 
como o empreendedor poderia tratar de proble-
mas e lacunas para a implementação do TAC ba-
seadas na experiência recente de Paragominas (Ver 
detalhes desta experiência em Prefeitura de Para-
gominas s/d). É relevante notar que parte do traba-

lho realizado em Paragominas foi financiada com 
recursos de fontes privadas. Assim, a experiência 
deste município também pode ser útil em termos 
dos mecanismos de parcerias público-privadas. 

Note que a conclusão do licenciamento 
também dependerá de ações cuja responsabilida-
de é essencialmente estatal como a regularização 
fundiária e a aprovação do ZEE para estabelecer as 
regras sobre a recuperação da Reserva Legal. Dado 
que essas ações, especialmente a regularização fun-
diária, têm avançado muito lentamente, a conclu-
são do licenciamento tende a demorar. Entretanto, 
a contribuição para acelerar o CAR pelo menos 
criará a base de mapas que permitirá um monito-
ramento mais efetivo de novos desmatamentos e 
o acionamento da responsabilização de eventuais 
infratores. Portanto, o apoio ao CAR contribuiria 
para reduzir o desmatamento mesmo que o licen-
ciamento ainda não esteja concluído.

TABELA 6-2
Número de estabelecimentos rurais em 2010 e de imóveis registrados no Cadastro Ambiental 

Rural do Pará. Ordenado pelo número de imóveis iguais ou maiores do que 100 hectares

Municípios

Número de estabelecimentos rurais por classe de 
tamanho Nº de 

imóveis no 
CAR

Prefeitura 
assinou 
TAC?Menor que 

50 hectares

De 50 até 
menor que 

100 ha

Igual ou 
maior que 

100 ha
Total

Pacajá 1.464 1.075 1.280 3.819 1235 Sim
Porto de Moz 258 306 1.268 1.832 68 Sim
Brasil Novo 527 484 1.033 2.044 604 Sim
Altamira 782 476 964 2.222 879 Sim
Uruará 957 777 906 2.640 388 Sim
Novo Repartimento 1.997 691 732 3.420 2329 Não
Medicilândia 1.872 565 700 3.137 314 Sim
Prainha 775 372 597 1.744 465 Não
Anapu 629 579 514 1.722 356 Sim
Vitória do Xingu 140 228 505 873 419 Sim
Portel 809 214 402 1.425 121 Não
Gurupá 1.584 310 354 2.248 6 Sim
Senador José Porfírio 376 369 153 898 157 Sim
Melgaço 335 31 40 406 4 Não
Total 12.505 6.477 9.448 28.430 7.345

Fonte: Número de estabelecimentos rurais (Censo Agropecuário do IBGE 2010); Número de imóveis no CAR (Sema: http://
monitoramento.sema.pa.gov.br/simlam/); Prefeituras que assinaram o TAC do Ministério Público Federal (MPF, 2011).
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6.2.3 Será Viável Mitigar os Riscos de Des-
matamento?

As projeções realizadas neste estudo in-
dicam que a imigração associada à UHE seria 
suficiente para aumentar drasticamente o ris-
co de desmatamento na região. Por outro lado, 
analisou-se que o impacto poderia ser evitado de-
pendendo do aumento expressivo da intensidade 
e eficácia do controle ambiental e da criação de 
Áreas Protegidas. Essa constatação levanta ques-
tões estratégicas. Qual a viabilidade operacional 
e política de aumentar tão rapidamente e depois 
sustentar o controle ambiental na região? 

A experiência recente revela que o governo 
foi capaz de aumentar rapidamente o controle do 

QUADRO 6-2
Sugestões para resolver problemas e lacunas para a implementação do TAC da pecuária 

na região de influência da UHE Belo Monte

Problemas/Lacunas Sugestões

Cerca de três quartos dos 
imóveis não estão registra-
dos no Cadastro Ambiental 
Rural.

Apoiar os produtores locais para o cadastramento no CAR. 

Como funcionou em Paragominas? Uma equipe de geoprocessamento hospeda-
da no Sindicato de Produtores Rurais recepcionava e verificava as informações 
providenciadas pelos produtores (mapas georreferenciados, documentos etc.). 
Depois, a equipe enviava, via Internet, as informações para a Sema. 

Na região de Belo Monte, o empreendedor poderia providenciar apoio adicio-
nal para a coleta das coordenadas geográficas dos imóveis de pequenos produ-
tores que eventualmente sejam desprovidos dos meios necessários. 

Capacidade limitada dos 
municípios para a execução 
do TAC da Pecuária. Por 
exemplo, inexistência de 
sistema local para monitorar 
(ou recepcionar informações 
do monitoramento) e fiscali-
zar o desmatamento ilegal.

Fortalecer a capacidade das prefeituras para recepcionar os alertas e fiscalizar o 
desmatamento ilegal e para encaminhar a responsabilização de infratores.

Como funcionou em Paragominas? Três técnicos da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente foram treinados em geoprocessamento e recepcionam alertas 
sobre desmatamento do Imazon. Depois, eles inspecionam a situação no campo 
e acionam os órgãos com autoridade como o Ibama e a Sema para autuar os 
infratores. Em alguns casos, a prefeitura tomou ações próprias como cancelar o 
Alvará de fornos de produção de carvão ilegal.

desmatamento em algumas regiões da Amazô-
nia. Porém, a capacidade de controle é incipien-
te como o próprio Ibama revelou recentemente 
sobre o descumprimento de embargos no Pará. 
Mais grave ainda, é incerto se o governo será ca-
paz de consolidar esta capacidade tendo em vista 
várias iniciativas em curso. O avanço recente do 
controle resultou em propostas para reduzir Áre-
as Protegidas, para limitar a capacidade de fisca-
lização do governo federal e para enfraquecer o 
Código Florestal. 

Algumas dessas propostas foram bem suce-
didas em reduzir a proteção. Por exemplo, Araújo 
e Barreto (2010) avaliaram 38 iniciativas (ações 
judiciais, projetos de lei) para reduzir 47 Áreas 
Protegidas na Amazônia que somavam 250.169 
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km2. Destes, 49.506 km2 foram reduzidos33 e ou-
tros 86.538 km2 permaneciam ameaçados pelas 
iniciativas em trâmite. Ademais, o Código Flo-
restal que estabelece a principal regra limitante 
do desmatamento tem sido alvo de propostas le-
gislativas que prevêem a redução da proteção ou 
anistias, e continua em debate no Congresso. 

Ao mesmo tempo, o próprio governo tem 
avançado lentamente em algumas de suas polí-
ticas de proteção. Por exemplo, até 2010 o Incra 
obteve licença ambiental para apenas 21% dos as-
sentamentos de reforma agrária no Brasil (Alen-

33 Um caso especialmente preocupante foi a redução da Flona Bom Futuro, em Rondônia, como parte de um acordo para 
facilitar o licenciamento ambiental da UHE do Rio Madeira (Barreto e Mesquita, 2010). O governo federal criou a Flona Bom 
Futuro com 271 mil hectares praticamente intactos em 1988 para conciliar o asfaltamento de parte da BR-364 e a conserva-
ção. Porém, 21 anos depois, 32% da Flona haviam sido ilegalmente desmatados apesar da fiscalização do Ibama, de decisões 
judiciais e acordos do MPF para retirada dos invasores. Quando o governo federal resolveu finalmente remover os invasores, 
o governo estadual impôs uma chantagem: só renovaria uma licença ambiental de parte das obras da UHE se o governo desis-
tisse da remoção. Em 2009, o governo federal concordou com o governo estadual em transformar parte da Flona em Área de 
Proteção Ambiental (uma categoria de menor proteção do que Flona) de maneira a regularizar a ocupação irregular.

castro, 2011). Na própria região analisada, a jus-
tiça cancelou assentamentos que foram criados 
sem seguir os procedimentos ambientais adequa-
dos (seção 3.3.2).

Em resumo, dado que o controle ambien-
tal depende em grande medida do poder público 
e de políticas voláteis, a capacidade do empreen-
dedor mitigar o desmatamento indireto é bastan-
te incerta. A garantia da mitigação dependeria de 
um comprometimento de longo prazo tanto do 
empreendedor quanto das várias instituições pú-
blicas envolvidas.
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Modelos para projeções são simplifica-
ções da realidade para avaliar futuros 
prováveis. Entretanto, como simplifi-

cações as modelagens são inerentemente falhas. 
Nesta seção são discutidas as limitações desta 
modelagem e suas implicações para a gestão do 
risco de desmatamento.

Desconsideração do cenário com a 
UHE Belo Monte e outros eventuais gran-
des empreendimentos na região: Foram pro-
jetados dois cenários puros com e sem a UHE 
desconsiderando que em ambos poderia haver a 
combinação com outros eventuais empreendi-
mentos. Esta combinação poderia aumentar os 
impactos de ambos os cenários, especialmente 
no cenário com a UHE. Entretanto, preferiu-
se comparar os cenários puros para estimar de 
forma mais clara o impacto do projeto UHE. Se 
outros empreendimentos vultosos forem proje-
tados para a região seria necessário atualizar as 
projeções para saber o impacto total. De qual-
quer forma, mesmo os cenários mais extremos 
com Belo Monte – por exemplo, com imigração 
alta e tendência de desmatamento alta – já seriam 
suficientes para aumentar drasticamente o risco 

 7. LIMITAÇAÕES DA MODELAGEM E 
IMPLICAÇÕES PARA A GESTÃO DO RISCO
DE DESMATAMENTO

de desmatamento. Portanto, já está claro que se-
ria necessário adotar medidas muito eficazes de 
controle para evitar tais riscos, as quais também 
deveriam ajudar a reduzir o risco associado a ou-
tros empreendimentos vultosos. Lembra-se que a 
materialização do risco depende em grande parte 
da vulnerabilidade das florestas; isto é, se o con-
trole for eficaz, o risco seria anulado em qualquer 
cenário de aumento de ameaça.

Incerteza sobre a população imigran-
te que permaneceria na região após a con-
clusão das obras: A estimativa da proporção de 
imigrantes que continuaria na região após a con-
clusão das obras é de extrema relevância para a 
modelagem do desmatamento. Entretanto, esta 
estimativa pode ser bastante incerta dependendo 
de muitas variáveis da região, do restante do país 
e até internacionais (como exemplo, crises finan-
ceiras). A modelagem do desmatamento utilizou 
como padrão a permanência de 20% conforme 
o estudo de impacto ambiental realizado pelo 
empreendedor seja no cenário de imigração de 
96 mil, seja no de 74 mil pessoas. Entretanto, a 
análise de sensibilidade considerando a perma-
nência de 50% de imigrantes revelou que a taxa 
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de desmatamento dobraria em relação ao que foi 
estimado com a permanência de 20%. Esta análi-
se implica que para mitigar o risco será essencial: 
i) assegurar uma rápida capacitação da população 
local de forma a reduzir a necessidade de impor-
tar trabalhadores mais qualificados; e ii) executar 
rapidamente as medidas que inibam a imigração 
de quem visa se apropriar gratuitamente de ter-
ras públicas para exploração de madeira e para a 
agropecuária. A imigração espontânea poderia ser 
desencorajada pelo aumento imediato da fisca-
lização ambiental e de criação das Unidades de 
Conservação nas áreas recomendadas. Finalmen-
te, será essencial monitorar o nível de imigração 
para ajustar o nível de fiscalização ambiental ade-
quado.

Tendência à concentração excessiva 
do desmatamento: Projetou-se uma concen-
tração do desmatamento em torno das estradas já 
existentes. Na realidade, no longo prazo, o des-
matamento poderia ser mais espalhado na paisa-
gem por dois motivos. Há limites naturais para 
o desmatamento de toda a floresta em torno da 
infraestrutura existente, como uma topografia 
muito acidentada ou micro situações inadequa-

das para a ocupação agropecuária como solos en-
charcados. A falta de mapas detalhados de solo e 
de topografia impede identificar esses limites e o 
modelo assume que toda a floresta remanescente 
próxima das estradas poderia atingir o risco má-
ximo de desmatamento. 

A segunda limitação foi a consideração 
apenas das estradas informais abertas até o mo-
mento. No longo prazo, os próprios ocupantes 
tenderiam a abrir outras estradas, especialmente 
em situação sem controle. Inexiste um modelo 
para modelar exatamente onde estas estradas se-
riam abertas. O mapa de custo de transporte de 
madeira usado na modelagem ajuda a reduzir a 
incerteza, pois mostra onde estariam as zonas de 
custos mais baratos inclusive em terrenos onde 
ainda inexistem estradas. Porém, este mapa não 
materializa a abertura de estradas que tornariam 
as áreas de menor custo ainda mais propensas ao 
desmatamento. O fato de que o risco de desma-
tamento tenderia a ser mais espalhado implica 
que as Áreas Protegidas propostas, que estão mais 
distantes das áreas já ocupadas, seriam ainda mais 
importantes para mitigá-lo. Além disso, reforça 
a recomendação de que o controle deve ser em 
escala regional.
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• ANEXO 1

AGROPECUÁRIA NA MICRORREGIÃO DE ALTAMIRA

A expansão da área desmatada na região de Altamira tem sido em grande parte para a criação de 
gado como no restante da Amazônia. Entre 2005 e 2006 o rebanho mais do que dobrou e se manteve 
estável até 2009 (GRÁFICO 1).

GRÁFICO 1
Microrregiões do Pará com os cinco maiores rebanhos do Estado

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da Pesquisa Pecuária Municipal – IBGE.

As culturas perenes também cresceram expressivamente na microrregião de Altamira (GRÁFI-
CO 2), que lidera o total de área plantada com essas culturas no Pará. Banana e Cacau correspondem a 
77% da área plantada com cultura permanente. Por outro lado, a área plantada com cultura temporária 
caiu quase pela metade entre 2000-2009 (GRÁFICO 3).

 ANEXOS
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GRÁFICO 2
Área plantada com culturas perenes nas microrregiões do Estado do Pará

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da Pesquisa Agrícola Municipal – IBGE.

GRÁFICO 3 
Área plantada em hectares e valor médio da produção por hectare plantado com cultura 

temporária, na microrregião de Altamira

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da Pesquisa Agrícola Municipal – IBGE.
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• ANEXO 2

CÁLCULO DA TAXA ANUAL DE DESMATAMENTO

Calculou-se a taxa anual de desmatamen-
to nos municípios da microrregião de Altamira 
com base nos dados do projeto Prodes do Inpe. 
O ano base do monitoramento do desmatamento 
do Prodes é 1997, com o subsequente incremen-
to de desmatamento ocorrido entre 1997 e 2000, 
e os incrementos anuais ocorridos entre 2000 e 
2009. Anualmente, o Inpe monitora dois tipos de 
incremento de desmatamento. O primeiro tipo é 
o incremento de desmatamento identificado na 
imagem de satélite no determinado ano e refere-
se à taxa real do desmatamento mapeado pelo 
Prodes (km² por ano). O segundo tipo é o in-
cremento de desmatamento mapeado na imagem 
de satélite do determinado ano, mas identificado 
como nuvem em anos anteriores.

Para estimar a taxa anual de desmatamen-
to ajustou-se o incremento de desmatamento 

tipo 2 conforme o número de anos sobre nu-
vem. Por exemplo, supondo que 30 km² foram 
mapeados em 2003, mas identificado como nu-
vem em 2002 e 2001, o incremento de desma-
tamento estimado foi igual a 10 km² (30 divido 
por 3). Este tipo de ajuste foi realizado para cada 
ano de incremento de desmatamento. O resul-
tado desta operação foi adicionado ao incremen-
to de desmatamento tipo 1, gerando a taxa anual 
de desmatamento. O GRÁFICO 1 mostra a taxa 
anual de desmatamento sem a correção da pre-
sença de nuvens (A) e com o ajuste (B). Fica evi-
dente que a variação extrema entre 2001 e 2003 
parece anormal justamente porque em 2001 e 
2003 houve uma porção significativa da estima-
tiva que incluía desmatamentos que não foram 
identificados nos anos anteriores por causa da 
cobertura de nuvens.

GRÁFICO 1
Taxa anual de desmatamento sem ajuste (A) e com ajuste (B).

(A)

Fonte: Inpe (2010).

(B)

Fonte: Calculada pelos autores.
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• ANEXO 3

PROJEÇÃO DE POPULAÇÃO SEGUNDO O EIA

O EIA estima a projeção de população a migrar em função do número de empregos criados se-
gundo o modelo de geração de emprego proposto por Najberg & Ikeda (1999). A projeção considera 
que uma parcela dos profissionais contratados para empregos diretos se deslocará com as respectivas 
famílias de acordo com a categoria profissional (TABELA 1) e considerando a média de 4 pessoas por 
família. Para empregos indiretos mais empregos gerados por efeito renda (TABELA 2), a média é de 
4,24 pessoas atraídas para a região por emprego. As TABELAS 3 e 4 apresentam a distribuição anual da 
população total que seria atraída no cenário de imigração alta e o total da imigração atenuada.

TABELA 1
Número de empregos diretos com a obra e percentual a migrar com a

família – em média, 4 pessoas por família

Ano/Nível 
funcional [1] N1 N2 N3 N4 N5 N6 Total

Ano 1 2.095 2.946 753 524 144 85 6.547
Ano 2 4.934 6.939 1.773 1.234 339 200 15.419
Ano 3 5.983 8.414 2.150 1.496 411 243 18.697
Ano 4 5.552 7.807 1.995 1.388 382 226 17.350
Ano 5 4.968 6.986 1.785 1.242 342 202 15.525
Ano 6 1.693 2.381 608 423 116 69 5.290
Ano 7 564 793 203 141 39 23 1.763
Ano 8 491 690 176 123 34 20 1.534
Ano 9 440 619 158 110 30 18 1.375

Ano 10 339 477 122 85 23 14 1.060
A deslocar-se 
com a família 35% 50% 65% 80% 95% 100% -

Fonte: EIA – Vol.4, página 309; Vol. 29, página 78.

TABELA 2
Empregos indiretos e gerados por efeito renda

Ano/ Em-
pregos 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Indiretos 
(previstos 

pelo modelo)
3.369 9.857 14.644 17.014 16.915 9.102 1.453 1.145 964 866 675

Efeito renda 1.823 4.940 8.029 7.509 5.184 3.768 9.795 8.084 4.881 2.423 2.706

Fonte: EIA – vol. 29, página 75.
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TABELA 3
População atraída para a região em função da UHE Belo Monte 

Ano 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

População 
atraída pelo 

projeto
15.520 56.952 95.133 95.888 80.546 67.659 56.833 47.740 40.101 33.685 32.001

Fonte: EIA – vol. 29, página 79.

TABELA 4 
Projeção de população atraída segundo estudo complementar do empreendedor 

Municípios População atraída

Altamira 26.200
Vitória do Xingu 36.500

Senador José Porfírio 3.020
Anapu 4.430

Brasil Novo 3.850
Total 74.000

Fonte: Estudo de Impacto Ambiental do AHE Belo Monte (2009).
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